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EDITAL DE LICITAÇÃO N" OOII2O2I - CONSELHO ESCOLAR MACHADO DE ASSIS

TOMADA DE PREÇOS N" ool/2021

07/10t2021

09:00 horas

Contratação de empresa de engenharia para Ampliação e Reforma no Colégio
Estadual Machado de Assis no municipio de Anicuns-GO, co:rforme Projetos,
Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma lrísico-financeiro,
que integram este edital, independente de transcrição.

Menor preço, regime de execuçâo empreitada por preço global.

sala de Reunião da cooRDENAÇÃo REGIONAL DA EDUCAç|ÃO DE
TRINDADE localizada Av. Coronel Gabriel Alves de Carvalho, n' 163, Bairro
Snatuário Trindade -GO

CONSELHO ESCOLAR MACHADO DE ASSIS

TOMÀDA DE PREÇOS N'001/2021

O Presidente da Comissão de Licitação Conselho Escolar Machado de Assis, designadr. pela Portaria no

006t2021, de 13l)9l2021,toma público aos interessados, que estará reunida às 09:00h do,lia 07 de outubro

de 2021, na Sala de Reunião dá Coordenação Regional da Educação de Trindade, Av. Gxonel C,abriel Alves

de Carvalho, n. 163, Bairro SantuiiLrio - Trindade -GO, a fim de receber, abrir e examina: Documentação e

Propostas de empresas que pretendam participar da Tomada de Preço n" 001/2021, en epígrafe, do tipo

Menor preco. 
- 
reeimá d-e execução empreitada por preçg. glo.bal, confonne processo no:

ã-OZrOOOfiOOSzSlS, esclarecendo +re a presente licitagão será regida pelas normas estabelecidas neste

Edital, na Lei Federal n' 8.666, de 11 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei compk mentar n" i23, de

14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar no 14712014 ce 07 de agosto de

2014 e Lei Complementar n' 155/2016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticemente, transferida

para o primeiro dia útil subsÁqüente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de lorça maior, ou

qualquer outro fator ou fato imprevisível.

MODALIDADE:

DATA DE
ABERTURA

HORARIO

OBJETO

TIPO

LOCAL

E-mail: 52028488@seduc. go.gov.br Fone: (64) 3 564-1 559FONE

202100006057549PROCESSO N"

INTERESSADO

I
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I - DO OBJETO

Ll Contrataçâo de empresa de engenharia para Ampliação e Reforma no Colégio Estrdual Machgdo
de Assis no município de Anicuns-GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentári4 Memorial Descritivo,
e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

12 A avença se efetivani por meío de contrato, com vigência de 04 (quatro) meses a c)ntar da daÍa da

assinatura do contrato, ficando a efiçácia condicionada à publicação do extrato no Diário ()ficial do Estado
_DOE.

L2.I O contrato podera ser prorrogado nos termos do art. 57, § l" da Lei Federal no 8-6661)3,

2 - DAS CONDIÇÕES GERAIS

2"1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, empresas especialrzadas no râmo,

legalmente constituídas, que satisfâçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2. I Receber os envelopes documentaçâo e propostas;

2.2.2 Exam|Itar a documentação, húilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências

do c«lital:

2.2.3 proceder aojulgamento das propostas, observando os fatores do *Criterio de Julgat'r1ento", constântes

do item 08 deste instnunento;

2.2.4 Lavrar ata circunsÍanciada a cada fase do procedimento licitalório, relatando os fatos e decisôes que

vierem a ser lomadas.

2.2.5 Informar os Íecursos que porventura forem apresentados conm os seus atos na pÍeliente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 promover a divulgação dos seus afos pertinentes ao procedimento lioitatório' através do quadro

pr"prià à" avisos da Coirissao Permanentc dc Licilaçâo, e por Publicação no DiráLrio Cficial da União -
'ú'ú, oia.. oílcial do Estado - DoE e Jornal de Grande circulação Regional, confomre o caso'

23 poderão, a criterio da comissão, ser desconsiderados elTos ou omissões irrel

em prej uízos pa.ra o entendimento da proposta e para o seu julgamento' ou paÍa o
evantes que não resultem
serviçr público.
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l.l A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantls e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO i a) Projeto Bti§co;

tr) Estxcificação dos serviçoslcustos estimados;

c) Memorial descri{ivo/estrrcificaçôes lecnicas;

d) Planilha orçamenrária;

e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;

{) Planilha com a composição de custos unitririos e o detalhanrento d§ §ncârgo§

social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos:

ANIXO Il - Cara de Apresentação dâ Documentração (Modelo)

ANÊXô lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO tV - Carta de Apre§enlâção Propsla (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaraçâo de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e §aüde do Tratralho (Modelo)

ÀNEXO VIII - Declaraçâo de compromísso de vinculação Fulura do Profissional

ANEXO WII - Minuta Contratual

L5 o Ildital e loda a rlocumentâção tfonica: planilhas e delalhamentos' enco§Írâm-§e disponíveis no

sitc dr §f,DtlC-§0, no endereço www.seduee.go.gov.br (Licitações/Tomatla de Pr«:os)'

: obter esjl'][!-dg
to) do Yal0r totâl
zado c registrado
Lme arresent40do

32 A paricipaçâo na licitação imPo

3. DA PARTICIPAÇÃO

i.l somenle poderâo participar da presente Tomada de Preços âs eqpr-esas que ala tderern a todâ§ âs

c*igéncias, inàiusivç qirunto i aorr-extação requerida neste ç;ital e ain6a, que conlivôÍ no seu ramo de

atividade, inserido no cograto social em vigor, devitlamentr regiúradi: na Junta comercirú, a faculd*de para

rxecução do serviço, constante dos Anexos deste edital'

llciital
úa total e irrcstrila submissão dos proponentes às çÕes dests

I

I

l
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3.4.1 I Empre sas que tendo construi<1o obras ou presta<lo sewiços para a Secrctana

demonstrem situação regular Para com a Seguridade social e ao Iundo de Garantia por
por lei.

3.3 Nônhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por píocuração legal, poderá represcntar mâis de u§
licitanle

}4 NÃO }ODf,RÃO CONCORRER, DTRETA OU INDIAITAMINTE, N:[§TA LIí:ITÂÇÂO:

3.4.1 Empresa Concorda!íria ou em processo de falência, sob concurso de credores, em,iissoluçâo ou em

liquidação.

3..1.2 Empresa quc estiver suspensa lemporariamente do direito de licitar e impedida d( contralü com â

Secretariá de Esàd0 da Educaçào, pelo prazo de ate 02 (dois) anos. Este veto ocorÍera em ,lualquer uma das

tàses desta licilafo-

3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitar e contÍatar com a Administração Pública Federal'

Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ouate qrre seja promovida

o ,"uúfi*çao, na fàrma dl L.i,'p.r-t a própria autoridade qrc aplicou a penalidade, lircunstância que

iujeitara o responsável, caso participe nesta contlição, à pena previ§la no âÍ. 97, parágraf:r único, da Lei n"

S.á66193. E$é veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação'

3.4-4 Pessoa tisica ou psssoa jurídica que tenhârn elaborado o proJeto básico ou de etecução' ou sela.

empresa que, i§ola<tamsnte ou em con§ótcio, ssja responsável §a elaboraqão do lroJetÔ ru da qual o autor

ã" írá1"-i ,.ii, iócio, rtirigenle ou responsiivel iécnicer, ou integranre da equipe tÓcoica, conforme disposto

no àtigo 9" incisos I e il da Lei 8.6Ó6193.

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico Ôu executivo

", 
J" qrif o autor do pseto seia dirigenle, Beren*, acionista ou dotentor de mais de 5% (cinco por cento)

do capital corn direitoa voto ou contrólador, responsável técnico ou subconlratâdo'

3,4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade conkatanle ou Í.$p§ü§ável pela licitaçã{t'

3.4.7 Empresa que esrcja suspensa de licitar juntr: ao cADFÔR - Cadastro de Fornecedor da suPRlLO0 -

i,'úr,n,*4ar"iu a" sü.i*"*o. .l"ogl.ri"u au soretaria de §stadr: de Àdministração do llstado de C6iás

SEAD.

3.4.8 llmpresa qus estsja reunidâ em consórcio ou grupo de empr§§â'

3.4.§ f-:rnprçsa quc não qlenda ag cxigências deste Editâl'

1.4.10 Empresas quô inc.orrcrem nas penalidades previslas no art. 87, incisos lll e lv' da Lei Federal nu

8 666193t

de Educação, nâo
Tempo de Serviço

,.9 ,1

- FCTS no cum pnmenlo dos {:ncargo§ sociais instituídô§

1
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3.5 Nenhuma Fassoa fisica ou jurldica p<deni represenlar mais de uma .firma tta prôsen 
'e 

lic.itâção, Câso
ocorrq serâo as respectivas licitântes inabilitadas.

3.6 § facultado a licilante a presença do diretor, sócio ou rspresentante legal na sessâo de abertura da
preslrnte Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constânts dos

subitens 5.7, 1 elou 5- 7.2 do item 05 - Da Documentação, deste edilal.

3.8 Quando da participação dc empresa fllial em nome próprio, soments será aceita rie expÍe§§amente

autorizada pela mariz, salvo por determinação estâtuiíria, que tambem devera ser comprcvada. Neste caso,

toda documentção exigida constante do item 05 - Da Documentação, desle edital, deve rá ser referente à

filial (exceto as certidôes que por lei são emitidas apena§ pâÍa a matriz)

J.9 No caso de panicipação da empresa rnatriz" toda documentação exigida será a ela rt:lativa, não sendo

aceito nsnlum documento referente à filial.

4. I}A§ INFORMÀÇÔf,S. ESCLANECTMEN'TO§ T IMPI]GNÂÇÔII§

4.6 Os esclarecimentos prostados às empresas licitantes, bem como eveítuais alleraçõe i no edital, eslarão

disprt niveis no sile www.seduce.go.gov br (L icitâçõesiTomâda de Preços), não podendr: as licitantes, em

uer hipótese, alegarem desconheeimento d§s mesmo§-

4.1 Âs informações e esclarecimenlos de tlúvidas quanto ao Edital e seu§ anexo§, poderão ser solicitados

pelo e-mâil: i2ô28.lE8lr,i;rerJuÇgo.sor.. br ou 14rr oxpcdients protooolado, dirigido à Com ssão de l-icitação
L na A.r. fr,,ío nt**, n" tOOt, C"rtro, Anlcuns-OO, âte 02 (dois) dias úteis ânte§ d. data fixâdâ paíâ

abertura da sessão Püblica.

4.2 O ediral pnclenl ser impugnado, 1»r qualquer pssoa ou licitante, em âte 05 (cinco) d ias úteis antes da

dala llxada 1míâ âberl!Ía da scssã<l pública.

4.3 Decairá ilo rlireito de impugnar, perante a admiÍi§tÍação, os termos deste edital de licitâção aquele que,

ten6o-o aceito sern objeÉ;, 
"rier' a aportor, depois da abertura dos trabalhos lí*i.lrtÓrios' lalhas ou

ir!.úturiaoU"n qu" o oiciur"m, hitrútese em que tal comunicação não lerá efeito de recur;o

4",1 Acolhirja a ímpugnação contra o âto conyocatódo, sera de§nida e publicada novâ d:ltâ para realizaçâo

do ""*a*., 
se 1'or o ãso. Qualquer modificação no edital exige divtrlgação pela-mesma ibrma que se deu o

lcxto originai, reabrintlo-se o prazo inicialmente estabelecirlo, §xcsto quando, .inqürslionavelmente' 
a

olte,oçâo"nâÔ afetat a lormulaÇãô dâ§ or(}Í.n§tâs, nô§ termôs rto §,t" do alt. 21 da Lei n'8.666/93

4.5 As impugnações e pedidos d() csclareeimentos não suspendem os prazos previstos nc c€'tame

@a
qualq

§------.-l [,t ( ,(So:JlÀ - -- V-^\r--'!ru,;4;
-e
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3.7 Somente terá o djrgilo de usar a palavra, rubricar â documcnlâção e pÍopo§tâ§, âpÍe§c ntar reclamações

ou recursos e âssinar alas, o rôpresontânle legal da emprcsa, comprovadamenlc con§lituid,)-
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5 - DÂ |)OCUMINTAÇÃ(} »[ HABTLTTAÇÀ0

CONSf,LIIO §SCOLÂR MACHADO Df,

Assrs coMrssÃo »r ucnlÇÃo
'r'otl(dDA »[ PR§Ç0S N" §]t/2{,21

I,NYtrLOPE N'01 - DOCt'Mrnr çÃO

51 Para lins de habilital$o, os Licitantes der.crão apresentar, devidamente homologi do e atualiz*do-
cadastro no CÀDFOR - da SUFRII,OG da Secretaria de Estadô ds Àdministração dn E stado de Goiás *
SIIÀD, situada à Àv. República do Libano, n' 1.945, 1o andar, Setor Oeste * CEP: 74.125-125 ,- Coiânia *
GO - Telefone: (62)3"505- 1628/3 693. A Licilaníe regularmznÍe cüd,asÍrada, que aprêsentar o CR( -
Cerlificada de Regtstro Cadastral, deútlanÉftte ülualizado,Jíca desabrlgaila de apreseníüt os docun enlos
relativos à habilitaç§o jurídica (iÍem 5,7 aiceío o irem 5.7.1), regularidade tíseal e trabúhistn (iten 5.8)

e qualificação econômico-Jínan.reira (ite.m 5.9), desde que os refei os docununÍo; inleglaúes da
Certi/ícailo estejam aíuaíizadas e emvi&êtrcia, sendo assegaruda o direi* de aprcseruír? a docunentação
qur. estiver veaikla no CRC, atualizutlo e regula*zuda derarc da anvelope n'$l - »ÜÜIMENTAÇÃO.

5.1 Os licitantes interessados deverão aprcsentar no dia, horario e local de aberturz L desla licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitnçao, a documentação c propolita exigidas n-este

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o sútitulo "DOCUMENTAÇAO"
e o segundo com o subtítulo 'PROPOSTA-" conterulo om s.rils partes exle§as além dl razão social da

cmpreia licitante, a indicaçào com os seguÍnles dizeres: "CONSELHO E§COLAR MACI'lADo Dtr ASSIS

coM I ssÀo DE l. lclr AÇÃo - TOMADA DE PREÇOS N" 00 I 1202 l'.

5.3 A Comissão de Licitação lão se rcsponsabilizará por proposla§ elou documento; que não forem

§ntregues dirclâments à mesmâ no horáriô § dala estabelecido§ ne§t§ in§tíumentO.

5.4 Âpos a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, Com loleÍânci r dc 15 (quinze)

minulo§, nenhum tlocume*o ou proposta $t:rá recebido pela Comissâo'

5.5 Não serão aceilas documentaçõe§ e propo§la§ via fax, prolocolo e/ou similare§, e somente sc'ãÔ

recebidos os mesmos §a Í'orem entregues em envelopcs devidamente lacrados.

5.6 ..A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamerÍe laÇ:ado, conaendo Ô§

,.lizeres 11renciona<los no sutritem 5.2, deste edilal. e cônterá, ObígAl(}riamente, Os dr cumentOS abaixO

relacionados:

§? RI]]LATIV ÂN, T:NT§ À RtrG ULARIDADO .' t] Ri DICÀ:

5,7. I Cópia <ia cedula de i<ientidade e cPF do represenlârltÔ lcgal da ernpresa licitante

CPF do procr
p

ó
{}JJ\U

5.7.2 Procrração pública ou particular, com da ceduls de i dade gando

I
,

:



âo seu repíe§entante podeí parâ respônder pôr sls e tomar as deçisões que julgar necel;sárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura, das propostâs, inclusive poderes para recoÍer e renunclaÍ a
inlerposiçâo de recuÍsos adminismtivos. E necessário o recoúecimento de firma da pessoa juridica no caso
de instrumento paúicular. A falta do documento previsto neste item não inabilita â licitânto, ficando, porem,
impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatóri:.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Alo constitutivo, cstâtuto ou contrato srxial em vigor, devidamenle registrado, em se tratando de
sociedades eomerciais, §, no oaso de sociedadcs por ações, acompanhado dos docrmen los de eleição de

seus *dministradores;

5.7.5 Decret6 de autorizaSo, devidamente publicado, gm se tratardo de empresa ou soci edade c§trangeira

em flncionarnento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento exp:dido pelo órgão

comp€tentc. quando a atividade assim o cxigir:

5.7.6 lnscíção do ato constitutivo, no câso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura «lu

nomeaçâo da diretoria ein exercício.

58 RBLATIVÂM§NT8 À REC1ILARIDÀDE FISCÂL E TRABALHI§TA:

a) Prova de lnscrição r() Cadastro Na§ional de Pessoas Juridicas - CNPJ do Ministerio *t Fazenda'

b) Prova de lnscriçâo no Cadastro de contribuintes Êstadual ou Municiptl, se houver rel;ltivo ao domicilio

ou sedc da Licitanie, pertinente ao seu ramo de atividade e compadvel com o objeto licilrdo'

c) Prova de rcgularidade pélÍa com a Fazetda Pública Federal por meio de certidâo coniunla emitida pela

Procuradoria Geral da Fazendâ Nacional e §eoretaÍia dâ Receita Federal do Brasit, relat va à Dívida Ativa

;; ú;âr; aos rriburos adminisrrados pela §ecretaria da Receirâ Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à seguridade social - INSs, por meio de certidão. Nr:gâtiva d§ llebitos

Relativos as Contribuiçôe, p.úà"n.]a6"s e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretiria da Receita Federal do Brasil'

oBS: As comprovaçõ€s portinenles aos ilen.r "c" e "d" serão aicançatlas por meio de certidão expedida

o,,j*.trurre.rle pcl., S*cr.t r.il â-i"""it, F".{"t"1 do Rrasil (RFB) e pela irocuradoria Ocral da pazenda

Nacional (pOfN), referente u,ãã"t * .tOa;,os lributanos t'çderaii e á Divída Ativa da União (DAU) por

cias aúTrinislrados.

e) prova de regularidade pa.ra com a Fazêndâ Estadual, por meio de certidão Negativa de Debito sm Dívida

Ativa expedida petu S"o."tu.iu",te gitaao aa Fazendá ou equivalente da Unidade da Federação onde

*

s Licitante t€m §uâ §ede.

$Ô
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f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do,Estado de Goiás, por meio de C<:rtidâo de Débito
Inscrilo em Dívida Ativa - Negativâ expedida pela su

g) Prova de regularidade pâra com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por nreio de Certidão
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularídade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGI'S, por meio do
CertiÍlcado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica federal - (:EF.

i) Prova de Inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante e apresentação de

Certidão Negatíva de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n" 12.44012t011.

j) Caso a participaÇão no cortame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8. l, Será admitida a comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apreser tação de certidão

positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e cmpresas de pequeno porte deverão apresentar toda a docurnentação exigida

para efeito de comprôvação de rigularidade Íiscal e trabalhista mesmo quo esta apÍesente alguma Íestrição.

5.8.3. Se a documentação enviada nos termos do subilem anterior for proveniente de mir;roempresa ou de

empresa de pequeno porte e apÍesentaÍ alguma restrição quanto à regularidade hscal e.tr'rbalhista, ser-lhe-

á assegurado o'prazo de 05 (cinco) dias 
-úteis, 

prorrogável por igual período' a critério da administração

;tbli;, ;rj" tenno inicial cànesponderá ao momento em que o proponente for. declaralo o vencedor do

i"r,uÀ", pi" r"grlarização da documentâção, pagamento ou parceiamento do debito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa'

5.8.2. r condi Microcm ou de

uando al con ue alt dados da tar s

societário,
Junta Com
relerido documento a si la ME ou IIPP

deP lqueno Porle. ou
xtegoria. quadro

ada. emitida pela
;es. constando no

5.8.3. l.A Declaração do vencedOr de que trata o Subitem anterlor acontecelá oo mor ento postenoÍ ao

.lulgamento das propostas, aguardando-sl os pÍztzos de regularização fiscal para a aberturt da fase recuÍsal'

5.g.3.2. A não-regularização da documentação, implicaú decadência do direito à contratação' sem preJuizo

á";;;çõ"r ;*rírt^. no 
"n. 

8l da Lei no ti.66ó, dL zt dejunho de 1993, sendo facultad'r à Administração

"onuo"á. 
o, ii"it*tes remanescentes, na ordcm de classificação, para a assinatura do conlrato, ou revogâr a

licitação.

8
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5.9.1 Cerridão emirida p€lo CARTÓRrO DTSTRIBUTDOR CÍVEL
compÍove inexistir distribuição de ações de talência e recuperação j
feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior â

, da sede ou domicílio do licitante, que
udicial, em quaisquer los cartórios dos

SEDUC
5e(.?tàÍra de E5tado

dÀ gtr(n(ã§
a Dor
lrocâ
QUÊ À
cErrÉ
Fê.i

(í| s )d dâ dâtâ dâ entrega
dos envelones docum enÍâcão e DroDosta

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contribil do último exercício sociâ|, já exigiveir; na forma da lei,
que comprove a boa situação Íinanceira da proponente, vedada a sua substituição por balan,)etes ou balanços
provisórios, podendo ser atuâlizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (tr,is) meses da dala
de âpresentação da proposla. O relerido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do li'iro diário e lolha
em que o mesmo se achâ tÍalscrito, bcm como cópia do Termo de aberturâ e enceÍTamento, ,)om a numeração
do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas nesrgllg4lígig, que
deverá apresentar balânço de abeÍura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situaSo financeira da empresa proponente scrá comprovada com bâse no

balanço apresentado. c deverá, preferencialmente, §L-@ldgdg-ç-Apresentâda em pa pel tim brarlo da

empresa de ensenharia. assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidl de e pelo diretor,
sócio ou representante da empresa, com poderes para tal iüvestidura, aferida mediante íttdices e fórmulas
abaixo especilicadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) u I

rlc = (AC) / (PC): I

ISG : AT/(PC+ELP) >I

Onde:

ILG = indice de liquidez geral

ILC : indice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

AT : ativo total

AC : ativo circulanle

RLP = realizável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP - exigível a longo Prazo

t)l -- patrimônio líquido

s10 RELATIyAMENTf, À QUÀLIFICAÇÃO TÉCNICA pROFISSIONAL E OPI11ACIONAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU' 
,S

5. 10. l. I . No caso da empresa licitânle ou o responsávcl tecnioo não screm rcgistrados ou inscritos no CIiEA

e/ou CAU do Estado de Goiás, devcrão ser providenc iados os respectivos vistos deste o re ional por

9

I
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5. l0 2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permânentc, na dala prevista para entrega
da proposta, no mínimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência cômprovada, ou ort-.
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja{m) detentor (es) de atesrado(s)
de responsabilidades técnicas * ART junto ao CREA e/ou CAtj por- execução de ,rbias/serviços à'
características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo I - Projeto Básíco.

ocasião da assinatura do contrato

5.10.3 Comprovação da capacitaçiio tócnico-profissional: Apresentar um ou mais at()stados fomecidos
por pes§oa juridica de direito público ou privado, em nomc do profissional responrável técnico pela
empíesa proÍronente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técr ico (CAT) emitido
por qualquer uma das regíões do CREA eiou CAU, comprovando a execução, pelo profissional índicado,
de serviços de características semelhantcs e de complexidade lecnolôgica e operacional equivalentes ou
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conlorme Anexc I - Projeto Básico.

5. I0.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita prr meio de um ou mais atesta dos_

5.10.4.1 Para lacilitar a aúlise da Comissão de Licitâção, e recomendável que o licrtante destaque, nas
referidas certidões, os serviços cuja experiência s€ pretende comprovar e o seu respecti'/o quântitativo

5.10.5 Deverá (ão) scr apresentado (s), obrigatorianrente, comprovante (s) tle vinculo (s) entre o (s)
profissional (is) e a cmpresa licitsnte; essa comprovàção deverá (âo) ser feita (s) a traves de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregaticia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdêncie Social - CTPS (das
seguintes anotâçÕes: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato,je trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trúelho, ou;

5. 10.5.2 Contrato (s)de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), quc esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da Iicitação con aquele ern que a(s)
sua(s) responsabilidad(s) será (ão) exigida(s), ou:

5. I0.5.3 Sócios ou diretores estatuúrios da cmpresa licitante, poÍ estatuto ou contruto social, que tenham
registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societiirio da empresa de engenharia licitante, por
estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de AKI'devidamente registrados no CRIIA
e/ou CAIJ, nas condições peninentes ao subitem 5- l0.l;

5.10,6 Certs de Àpl"qsentsçõo dc l)ocumentrção contendo l(,das as informações e declarações, conforme
modelo Anexo II deste edital.

5. 10.7 lleclaração «le Termos de Sujeiç5o ao Edital, conforme rnodelo Anexo III leste edital. 6
5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos os Íins de direito e sob as penas da lei que úo
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário côn uges, companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grâu, ou por afinidade, até o segund

':'
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ou servidores detentores de cargo em comissão ou funçâo de confiança que atuent diretamelte na realização
do certame e/ou na formalização contratual.

5.I0,9 DI]CLARAÇÃO DE SEGTIRANÇA E SAÚD[, Do.I.RABALH0, conforme mIIdeIo Anexo VII,
que tem conrlições de atender as Normas Regulamentadoras da portaria n" 3.2l4llg do MTE,
aplicár'eis às atividades objeto desle contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações
solicitadas na lnstrução Normativa n" ffi7/20t 7-GAB/SECPLAN, de 25108/17. confornre irem I 1.3.5 do
Anexo I - Projeto Brísico.

5.r0 r0 DI,CLARAÇÃO DE COMPROIIISSO DE VTNCULAÇÃO ].UTURA DO
PROF'ISSIONAL, conforme modelo Anexo VIII, a empresa se compromete a contratar Engenherro
Eletúcista no ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela "Transformador Trifásico''" de acordo perfil
exigido no Anexo I - Informaçôes Complementares

íl L Não serão aceiÍos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substiluição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

512 Para os documentos e certidões requcridos neste edital, poderào ser emitrdas c,ipias oriundas da

internet, desde que constants do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos

511 Os documentos relativos à Habilitaçâo (Envelope n" 1) e às Propostâ§ (f,nvelope n" 2) serão

apresentados cm envelopes separados, em original n por qualquer processo de cópi:

cartório competente ou por scrvidor da Comissão de Licitação. Somente §eriio âtel
autenticaÇâo de rlocumentos pelos servidores da comissão de Licitaçâo" em até 02

ântes d data marcad ra abertura d lic de sextit-

os licitântes desistirem expressamente

I âutenticâdâ por
rdidos pedidos de
(dois) dias úteis.

s{l8hàsllhedas

5.14. Trylos os documentos exigidos para a habílitação que não contenham expressament€ prazo de

valida6e, e inexistindo legislação especíÍica regulamentando a matéria, deverão, sob pl:na de inabilitação,

apresentar data de expediçao, fimitaaa a 60 (sessenta) dias corridos, a contaÍ da dala de sua emissão.

otscruado o art. ll0 j seu parágrafo único da Lei Federal n" 8.666/93. Caso cxista ltgislação especifica

regulamentando prazo de documénto que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada

ao mesmo.

5.15- Em nenhum caso seú aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quel postenormente, a

upi.r"náçao ou inclusão de documentos de habilitação que nâo fizerem constar do res )ectivo cnvclope de

documentação.

5.t6 De toda documentação âpresentâda em fotocópia autenticada, suscitando rlúvidas, poderá ser

solicirl4o o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registando-se em Ata tal

ocorrência.

5.17 -fambém motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de c':mprovação do ramo

dc atividade comercial vinculado aos objetoVserviços descritos nos Anexos constanteli deste edital.

"r0

0\-J,-§ (
5.18 Encerrada a fa-se de habilitação, se fq5@qrecorrer

_sii#k '"7 
) It

\

l4h às l7h.
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das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos
licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes
inabilitados, procedendo-se regrstro em ata-

6- DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONSf,LIIO ESCOLAR MACIIADO DE

irssts coMtssÃo os LrcrrAÇÃo
TOMADA DE PREÇOS N',ml/2021

ENVELOPE N'02 - PROPOSTA

6. l. A licitante deverá ftrrmali:ar sua etr st oo§ ses ados orçados oela
SEDUC, conforme Anexo I - Projeto Básico, paÍa conratação dos sewiços, objeto da cresente licitação,

um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitent 5.2, impressa ou

datilografàda em papel timbrado, encademada, contendo os números do CNP.I, Inscriçôes Municipal elou

Estadual, endereço etc, redigida em lingua portuguesa, elaborando a cotação dt acordo com as

específicações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem tasuras, ressalvas,

condições substanciais escritas à margem ou entreliúas que comprometam a clareza d,l mesma, devendo

suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as giginas rubricadas, sendo a última pígina,

tlatada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poder:s para tal

invcslidura, constituída dos seguintes elementos:

GOIÁS

tlIryii hr

61.1. A proposta deverá conter o pÍeço para execução dos serviçoS/obra, expressos t:m moeda corrente

nacional, 
'admitindo-se 

após a viigula somente 02 (duas) casas. decimais, discri minado os preços

exprsssÀmsnte, obedecendo iis especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital.

cm algarismo 
- 

arábico por extenso gloú1, devendo _ser líquido, estando inclusas todas as despesas

n"aarüai*, ou seja, mão.de-obra,- materiais, equipamentos, despesas indiretar, impostos, taxx

prauiaan.ú*, coirerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, ete, bem comÔ a

lompetente remuneração da empresa de engenhari4 e outras despesas, se houver'

6. l.l.l. A licitantc devcrá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nc'ta de empenho eiou

assinatura do contrato, o nome completo de seu repÍesentante legal, a posição qu: Tupl Jlo 
contrato social'

,ü"ãri"*fia"Oe, estado civil e profissão, bem cómo o número de sua carteira de idenfidade e do seu CPF'

6,1.1.2. Os preços unitiírios e global são limitados ao apresentado na planilha orçamenária referencial'

6. 1.1.3- A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela secretana de Educação é

fornçcida pela AGÊTC)P e/ou SINAPI. conforme o caso.

6. L 1.4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Atlministração'

6. I . 1 .,5. A empresa licitante deve âpÍesentar a composição do BDI atualizado'

&
6.1.2 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de tbrma que

o ioàf aá sewiço seja calcr.rlado através da l§qnula "TR[JNCAR", conforme exeny|5;
§Gs=- ü+:::-*,_q\if_ _':



lixemplo:

..TRtJNC^lt (Quânt * (P,MAT'1- P.M.Obrr) : 2

T, §erviço
35,,17

r 00:38 serviço #3 LIM 98,41

Onde:

Quanr. * Quantidade

f-Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais dessiadas.

390,ó7

5.71 6,62 1.2r4,13

delalhado dos serviços ProPos

6.1.3. A ccntesima paÍtc do Real, <lenominadâ "Centâvo" §erá ôscÍi!â sob a forma dec.intal, prooedidâ da

virgula quc segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1" parâgrafo 2", de 29 dc junho de 1.995.

6lÁ o licitante dcverá entregar, easo seja vencedor do certâme, um c» contentlo o arquivo da

Irlrrnitha 0rçnmenÍária e croúgrama Físico-Finaaceiro no formato M§ §XCEL, para agilizar os

trât âlhos da C'omissão de Licitação'

6.1.9. Apresentar Planilha(s) orçamentríria(s) cÔmpleta, rcferente aos serviços cotados onde constem os

;uanxia;iv;;e ,"* r.rp""iiuo* preços uniÀi«rs, oi preço. parciais e pí€ço total, BDI, r: o pr§ço total dôs

sen'iços. nos termos dcsle cdital:

.s
tosrnosl

\§Ary

-srmos d€ste editall

xr;rlí

Código Scrviçn tinid. Quant. P. Mal P, M. Obra
10021ú sen iço # I M3 22,31 0.00 l,§ç
taa237 serviço #2 M"1 65,77 5,94 0,00

6.1.10. Aprescntar Cronogramâ f isico-

A§$--'l* ti

I
I

á1.5. Deverá declarar expressâinente o prâz.o de validarie não infeíor a 120 GgÚS-g-vit rte) dias corridos

conforme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresenlação"

6'1,6.osçrrosdesomae/oumulliplicaçáo,even1üâlmentÔconfiguradosnaPropo-sttComerçialdas
;;r"; i"'rrg.rúi"r ficiàntEi, serao'conigidos pela Comissãô Permâoente de Liritação l{avendo

divergência en11e o preço uru;;;;n pt"ço touf ,-pt"vaiecerá o preço unitfuio e o totâl ser'i corrigido, scndo

lu.nã .oro de valores expre.sos .* ilg*is*os e por extenso, prevalecenâ este último'

6.1.?. lndicação do número da conta coÍrsnte e a agência da Instituição financeira em que a empn:sa de

"n!**,atiu 
é corredista' para efeito de pagamenlo dos serviços a serem prestados;

6.i.8. C-.arta ftoposia assina<Ja poÍ diritor, sócio ou.rcprese ntant§ dâ empre§a de engenh iria licilante' com

poderes d(,\'ídam.nr" "o,r,pr]íJ"..ú;;; 
i"l inu"st,du.o, contend(, rrtluitrtaçõcs c tlutlrrugôos oonftrrmç

modelo Anexo tV deste edital:

I



6.2. () licitante poderá realizar visita previa e inspecionar o local da obra e cercarias sm dia e hor.iÍio
comercial, de modo a obter, para sua própria utilizaçâo e por sua exclusiva respo,rsabilidade, tnda
inlbrmação necessária à elaboração da proposta- (lontudo, tleterd emitir DECLA§,ÂÇÃO DA VI5TORIA,
conforme modclo Anexo V deste edital, assinada pelo representante técnico legal da ompresa licit&nle,
acerca do conhecimento pleno das condiçÕes e peculiaridades da obra, e.juntada à proposta <ie preços.

6.2.1 littende-se por representante ttcnico legal àquele (s) inscrito (s) no Conselho Regional de
Iingenlr*ria, Arquitetura e Agronornia - CRtri\ dou CAU, conforme item S.l0.t,

62J A vistorin deverá ser agendarla em horário comercial, sendo a data de inicio a partir da
publicaçâo do «lital nos rlevidos meios dc comunicaçfo, §, â dâtâ de encerramcnto,le 02 (dois) dias
úÍeis alteriores, a rlata íirada pârâ âltertura d* ssssão pública.

6.2.3 A visita e inspeção previa do k:cal e cercanias têrn por {inalidade obter para a utilí;:ação e exclusiva
responsabi liclade do licilantc, toda a inlormação necessária à elaboração dâ píoposta, tais ce mo: as condiçôes
locais, quantidade e naturezâ dos trabalho§, malrriais e squipamenlo$ necessários à exa;uçâo d* mesma;

lormas r condições de suprimentos, meios de acessô aú local. 'f«los os sustos associ tdos à visita e à
inspeção serão rie inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para lânto.

6.2.4 participantes deveraio ler pleÍo coúecimento dos olonrerrtos cônstantr:s deste Edital, das contliçôeii goais e
p*rticulxàs do objeto da liciiaçâo e do local onde seúo ex€cutâd s as olrlas dou serviçoq nâo podend: invocar qualquor

àesconhecimê,)to, cosro elcmento inpeditivo da coneta Íormulação da proposta e do iategral cumprin ento do conaato-

6.3. Scrá desclassi§cada a propo§ta, cuja especificação cstivsr incompativel corr n(s) objeto(s)

espssiÍicado(s) ilos ânexos conitantss deste instrumenfi), ou ainda, aquelas que omitirem as especificações

ó.4 ú erpressamcntc ycdâdâ à subcontmtaçâo do valor t.rtâl tlo contÍâto., §ubcoíÍrâtâçâo parcial

poderá scr p0§§íycl com anuência dr titular dcsta Pasta, devendo apre§§ntâr o lin itt rnáximo e os

i"*lç". pa53íveis para a slbcontrâtaçâo parcial êm- rclaçâo ao valor totâl tlâ obra. Adicicnalmente

del,e se. up.es.n*àa a documentrção de iegularidade liscal e trabalhista, e. o contrato firmâdo rlntrê

â ,rdjudisatáriâ e, empre§â subeontratadâ.

minimas soliciladas

ó,4.1 A contratada se r§sponsâbiliza pela pâdÍonizâção, compatibilidade, qualidade e plo gercnciarnento

ccntrulizatio da subcontrataçào.

6.4.2. t Os serviços passivos dc subcontratação s§il

a) Sondagem do 'lerreno;

b) §strutura Melálica;

c) Subestação;

"s
t{

ó..{.2. A subcontratâção parcial {icará limítada â 309ro (trintâ por cento) do tolâl do contrâ o.
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d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

0 Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra DescaÍgas Atrnosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Enrulho

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, cabeni a contratada falurar em nome própri,r os sewiços que

cxecutar

ó.4.2.3. Nâo poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme

discrimina o inciso I do § l" do art. 30 daLei Federal n'8.666193.

ó.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de oÍçamento, constantes

deste edital- caso ocorra. serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcíonal.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em reÍêrência ao quantitativo tolal dos serviços

requeridos neste instÍumento, ocasião em que seú(ão) desclassificada(s) a(s) pÍoposta(s' que iÍcorreí (em)

neste ato.

6.g. Não será tevada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada For represenlante dâ

.Ápr.ru de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado paÍa tal investidura-

6,9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo

q;ã;;rese;ar omissoLs simptei e irrelevantes paÍa entendimento da proposta e/ou procedimento

licitatório, bem como para rsonomia entre os licitantás, podendo, neste caso, a criténo da Comissão, ser

relevada.

ó.10. o Valor estimado da presente licitação é o con§tante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas

Orçamenúrias.

7 - DOS PROCtr,DIMENTOS LICIIATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO DEf ICITAÇÃO receberá

"m "nrrelop.. 
distintos e fecÍados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e

propostas.

'üs

6.7. Não se considerará qualquer oGrta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das

dcmais licitantcs

72. Serão inicialmente abeíos, em sessão pública' os envelopes contendo os docum( ntos referentes à tàse

de habilitação que, aPós conhecidos Fr€los licitantes e examrnados pe la Comissão de Licitação serão

do resultado se presente todos os licitantes,

À,]'n.c'."

ffi§
ta

.iul gados, dando-se imediata comunl o, será o

l5
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pequeno porte.

g. L4.1 . Entende-se por empate aquelas siíuações em que as propostas apÍesentadês pela

empresas de pcqueno poíe, sejam iguais ou até '10% (dez por cento) superiores à p

SEDU(
sec.dàrin dê ÉÉtado

da Educê(.c

É Fop
voaÉ

rAI

mesmo publicado no Diiírio Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e .

Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissâo julgue necesúrio, poderá suspe:
licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, d:
como dc Lei, publicando o resulhdo no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial dr
Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

ã. Ocorrendo a hipótese prevista no it€m anterior, os envelopes contendo as propostÍs permanecerão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em ;náer daquela ate
que seja julgada a habilitação.

74. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, apos
Iranscorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncía expressa do p'azo recursal das
licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

lomal de Grande
rder os trabalhos
. qual lavrará ata
,Estado - DOE e

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilit«las, devidamente
rubricados, ate o término do período recursal, de que trata o inciso I do a*igo 109 da Lei no 8.66ó193, e serão
devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

76. Das reuniôes para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposla, serão lavradas
atas circunstanciadas, que mencionarâo todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presenteri.

8. DO CRITERIO Dtr JULGA]VIENTO

E.l O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei

Federal no 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1,1. O julgamento seni realizado com base no menoÍ preço, regime de execuçâo empr'litada por preço

global.

8.1.2. Será declarada vencedora a proH)sta que âprôsentar menor preço, desde que ÍÍenda a todas as

exi gências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnico; da área referente

oo objeto desto licitação peta realizaçáo dô julgâmento:

8. I .4. Ern caso de empate será assegurada preferência de contratação pâra as microempre sas e empresas de

; mrcroempre
:oposta mais

gOIA§

classificada.

"*d@,
sas e
bem

rg
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8. LJ. Para efeito do disposto no subilem 8,.1,4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da segrrinte forma:

8.1-5. 1. À microempresa ou empresa dc pequeno porte mais bem classilicada poderá apresentar proposta de
preço inlbrior àquela considerada vencedora do certame, situaçâo em que será adjudicado em seu làvor o
objeto licitado;

8. L-5.2. Não ocorrendo à conlralação da rnicroempresa ou emprcsa ds pequeno portc, na 1'onna do subitem
anterior. serão convocadas âs remancsceítes qu{} porvsnlurâ re enquadrem na hipôtese dc subitem 8. l.4. l,
na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo <lireito.

8.1.5.3. No caso de equivalônciâ dos valores aprescntados pelas microcmpresas e cmllr {)riiN de pequeno
porte qur: se encontrem rlos intervalos estabelecidôs no súilem 8-1.4.1, será realiizado sorleio sntre elas,
pârà que ss identiliquo aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8. I.5.4. Na hípírse da não conlratação nos teÍmos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.I.5., o objelo licitâdo

será ad.iudicado em favor dâ propostâ sriginalmente vencedora do ceíame.

8.1.5-5.O disposto nos suhitens {1.1.4. e 8. t.5- somente se âplicârá quando a melhor ofertit inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de p€queno porle.

&.2. No caso de empfls entre íluas ou mais propostas lors dos çâsos disciplinados nos subiü:ns 8- 1.4. e 8.1.5-,

será observado o que dispôe o art. 3o, § 2o da Lei n' 8.úô6/93. Persistindo o empate, a Com: ssâo de Liciração

,ariirrá .ort"io" em ato'público, pra o qual todos os licilantes serão convocados, consoânte §2o do art 45

da citada I-ei. vedado qualquer outro proces§o'

8.2.1 uma vez convocadas as empresas empata<Jas e estas não atcnderem ao chamado, a comissão realizará

o sorteio ssfi a sua Pre§ença

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências cÜn§lantes deste in§trumento, ensejarí a inabilitação do

proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso'

8.4. A Ci:missão de Licitação poderá promover tliligências em qualquer fase dâ liciteçã.! nos termos do §

l', tlo art. 43 da lei 8.66ó193;

8.5. §eú <Ie sctassilicada a prop()§tâ" cuJa e§peciÍlcaç*{) §§tiver ircompatiY§l co:rr o(s) r'rbioto(s)

especiÍicados nos Anexos requJrido nesie edital, ou ainda, aquetes que omilirem &§ espci{icações mínimas

solioiladas.

8.6. Não será permitido o oferccimenlo de qualquer descr:nto sot're o preço ofertado'

rmâÍ o contÍato no prazo estabelecido, o Conselhtt ar Machado 68.7. Se a licitante vencedora deixar de fi
de Assis podera. nos termos do § 2"' do Ar1. 64 da Lei 8.ó66193 e aherações postts as

1"7



licitantes remanescenies" observada a ordem de classificaçâo para fazê-lo em igual prâ2,o s nas mesmas
condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

S. S. O julgamento das propostas oconeó dentro do prazo de validade das mesmas, dandc se conhecimento
do resultado, em sessão püblica que podeú ser marcado para ml fim, desde que presentes t )dos os licitantes
habilitados, caso conlrario seni o mesmo publicado no Diário OÍicial do Estado c/ou Diário Oficial da lJnião,
confcrrme o caso.

9 - D(}§ RECIiRSO§ 0R(lAM§NTÁruO§

9.1 A presente licitação correrá a eonta dos seguintes recür§os orçâmentário§

. DotaçãoOrçamentária:

. 2020.2401.12.361.1008.2013.04 e

2a20.7401.12.362. I 008.20 I 3.04

Natureza de l)ospesa: 4.4.90-5 l. I 9

. Fonte de Recurso: 100e 108TE

. Vakrr total estirnado: R§ 719.592,?,í (sete(cntos e dez*nove mil, quinhento§ e trolrêÍúâ e doi§

reais, setenta e q§âtro centavo§)

9. 1.1 . No exercicio seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias çrrólrrias, consignadas

no. ,".p""tiuo, Orçu*"entot-R*$u;as, ficando a CONTRATAN]]; obígada a apresentar, ntr ínício de cada

;;r.í.1; ; Àp.rriou Nota ae-f*p"nho estimaliva e, havendo necessidade, emitir lr ota de §mpenho

Complemenlar.

IO. DÀ ÍIOMOLOGÀÇÃO E ADJUDICAÇÃO

1.0.I . Transcorritlo o prazo reCursal e decidirlns os re§ur§Os eventualmente irÚerpostos, o processo licitatório

se*i submeti4o à apreciaçao da õásróú »a UNiDADE ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s)

licitante(s) venccdora(s) e homologsção dâ licitâção, convocando-se apos, a(s) respectivaIs) pafa a§sinÚuÍa

do contrato

rs
t8

l
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ll.t- Os serviços deverão ser executados conforme dcscrito no Memorial DescriÍilo/Especificações
Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a contar da dah da emissão da ordem de serviço sendo que esuí

deverá ser efetuadâ somente aSs a oulorga do contrâto e publicação do extÍato na impren;a oÍicial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executâr os servigos dentro do pÍazo e nas condições

fie"staUcte"iaos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste

Edital e legislação Pertinente

I l.l A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competent€: designado pela

Secrelana de Estado da Educação

RI

11..11. caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁnlo DE oBRA p(:rmanentemente

disponível para lançamento, nol*uiou otru, sendo qu% a;ua manutenção, aquisiçâo e guarda e de inteira

resoonsabilidadedalicitante'aqualdeveniobedeccraoartigo4.!l:,jlic"5.parágrafoúnico:artigoSo
i;ci;;'ü, ,;;l;a" n.r.iroao nd 1.02q, de 2l dc agosto de 200e' coNFEA'

I I .3.2 As observações, dúvidas e questionamentos tecnicos que poftentura surgirem sobre a realização dos

trabalhos do licitante conÍâd;;;;;áo tt' unotuao' 
" 

*'in'do' oela Fiscalização no Drário de ohra' e'

aquela se obriga a aar ciencia'àes-sãsã"rt"ç0", no próprio Livro' airavés de assinatura de seu Engenheiro

I1.3-3. Além das anota6es obrigatÓrias sobre os *11i:t-.".T andamento e os prrogramados' a conmtada

deverá recorrer ao Diário de oúiu, sempre que .urgir", q*isqoer improvisaçôes, alteraç'ões tecnicas ou

;;*i;;t;;t;"ittos decorrentes de acidentes' ou condições especrars'

l 1.3.3.1- Neste caso, também e imprescindivel a assinatura |e 
ambas â§ pâÍtes no liwo, como formalidade

à:t";:";;;;ãâ#ou discordância tecnica com o fato relatado'

I 1.4. Serão obrigatoríamente registrados no "Diário de Obra ':

1IÁT. P§LACONTRATADA:

I1.4.1.1. As condições mereorológicas prejudiciais ao andamento dos tÍabalhos;

tl-4.l.2.Asfalhasnossen,içosdeterceiros,nãosujeitasàsuaingerência;

'l 1.4.1.3. As consultas à írscalização;

s de acordo com o cronograma apro
t 1.4-1.4. As datas dc conclusão de etapas câracteri:tadâ Í-\hN a(

tÜ§-. §ixs-*i4r!

ado 16
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I L4.'|.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

I1.4.1.ó. As respostas íis interp€laçõ€s da fiscalizaçâo:

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em diÍiculdades para a obra ou serviço;

ll.4.l-8. Outros fatos que, aojuizo da contratada, devem ser objeto de registro

lt.4z PEt.À rtscÀLIZAÇÃo

I 1.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

11.4.2.2. ]uízo lormado sobre o andâmento da obra ou serviço, tendo em vista as especihcações, prazo e
cronogÍam4

I 1.4.2.1. Obsewações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratâda no Diário de Or:onênctas,

I1.4.2.4. Soluções âs consulas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea
para a autoridade suPerior:

I L4.2.5. Restrições que lhe pâreçam c&bíveis â resp€ito do andamento dos tBbalhos ou d r desempenho da

contratada;

I 1.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

IL4.2.7. Outros tàtos ou observações cqio registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização

11.4.2.8. O recebimento dos serviços sera feito pela CONTRATANTE, ao término das obras' após

verificação da sua perÍ'eita execução, da seguinte forma:

I L4.2.9. Provisoriamente, pelo responsávCl pOr Seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circurstanciado, assinado pelas partes ", aié 15 (quinze) dias corridos da comun:cação escrita da

conúatada.

11.4.2.10. Definitivarnente, em até 90 (novenlâ) dias corridos, por sewidor ou comiss;io designada pela

uuio.ijua" competente, mediante termo circunstanciado, a^ssinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais' otrtervado o disposto

no art. 69 da Lei n' 8.666193.

11.,t3 Ô recebimento provisório
qualidade dos serviços executados.

ou deÍinitivo não exime a Contrâtada da responsabilidade civil

G"-= ü{r^-$*--;
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12. l. caberá à secretaria de _Estado da Educação a ernissão da ordem de serviço;, bem como a
coordenação, supervisão e fiscalizaçâo.dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, forneà à contratada, os
dados e os elementos tecnicos necessiiLrios à realização dos serviços licítados.

122. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusir as à obra, com
dimensôes, dizeres e símbolos a serem determinados pela secretaria dc Estaaà aa Ear*ça".

1 2 3. .4. oonratadâ se obriga a executâr as _obras empregando exclusivamente materiais de primeira

-qualdad1 
obedecendo, rigorosamenle, aos projetos de engeiharia que the tirrem iomecãio p"ru Secretaria

de Estado da Educação, através dâ Supeiintêndência dl Inf*.ri.tr* e às modiÍicar:ães pÍopostas e
aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, atraves da Superintendência de Infraesrrurura, ao seu
criterio, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesmíL caso essa tenhâ
sido executada com imperícia tecnica comprovada, ou em desaàordo com as no.ras, espe«,íficaçôes ou com
as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei n.8.ó66193.

I 2.5. Por se tratar de contrataçâo em regime de execução empreitada por preço global, nà r tut possibilidade
de formalização de termo aditivo visando cventuais acréscimos de sewiços, salvo nos casos excepcionais e
devidamente i ustificados, oriundos de alteraçôes qualitativas, que não configurem falha co órgão gestor na
elaboração do prqieto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços selão
realizados, nos lermos do §3'do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados no §2' dr ret'erido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração 1o projeto da obra
deverá ser j usti ficada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaía de Edrrcação, autorizada
pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original-

12.7. Ao ténnino dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedeceni à data do orçamento a que a pÍoposta se

relerir.

I2.9. Os scrwiços, <,:ujos prcços nôo çonstrrrem da propôstà primiliva, serâo calculados considerando as
referências de custos e taxa de BDI especificadas no ôÍçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diÍbrença percentual entre o valor do orçanlento-base e o valor global obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilibrio econômicr: íinanceiro do côntralo e â manutenÇãô do per(rentuâl de desconto
oferecido pelo contratado.

12. 10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descntivo/esp«:ificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma fisico-Íinanceiro, projetos e demais constantes deste

nrnstrutncnlo

-$,§ ,-U**^r,r.g
J\
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12.1 I As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANII e a proponenre
vencedora serão formalizadas por meío de contrato, observando-se as condições estabeleci,Ias néstoedital e
seus anexos, legislaçâo vigente e na proposta vencedora.

12.12. Deveú,Íambem, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Tralnlho no canteiro
de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superiúenência de Infraestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada tam*m a apresentar a comprovação de quitaçãr das obrigações
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que exscutaram a obra, bem (omô as fiscais e
parafiscais.

12.14. A CONTRATADA e responúvel pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engenharia vencedora do ceÍame garantiní a solidez e a segurmga do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a parlir do recebimenro
da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

I3 - DOS RIiCt]RSOS ADMINISTRATIV0S

13.1. Dos atos dccorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recusos nos casos e formas

determinados pelo art. 109 da L ei n' 8.666193 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da irúimação do ato ou

lavratura da ata, devendo ser dirigido a Coordenação Regional da Educação, atravet; da Comissão de

Licitação competente e pÍoto€olada no Protocolo Geral desta Coordenação.

13.3. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná'lo no prazo de 05

(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido a Coordenadora Regional da Educação por intermeditr da Comissão de

l.,icitação, a qual podera reconsiderar sua decisão em ate 05 (cinco) dias úteis, contados co término do prazo

"on""áido 
àjd".ais lícilantes para oferecimento de possiveis impugnações, de que tràt o item anterior, ou

nesse mesmo praz o, fazê-lo subir devidamente informados.

13,5. Subindo o recurso, a Coordenadora Regional da Educação proferirá a sua decilâo no prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados do recebimento dú""ur.o, proveniente cla COMISSÃO Dt. LICITAÇÃO.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos" deverão ser interpostos junto à Presíderte da Comissâo de

l.icrtação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido,

com exposição dos tàtOs e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de
seÍltante-identificação, endereço completo, teleÍbne, e-mail, data, assinatura do in

,& 22
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docunrento que comprove aptidão do sigmaúrio para representâção da empresa licitante ': documento de

identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de nã') seÍ conhecido.

14.2.1. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

1422 Prova de reguraridade junto ao Fundo de Garantia por Ternpo de serviço (F.lis);

lt;::r.;t#::Í""I::::'#ff o*iro do ISSeN, referente ao municipio aonde as obnrc ou scrviços venham

14 2'4 Cópia da maüícura - cEI - cadastro Específico Individuar - da obra junto ao tNS§;

li.I;,,ffH?*Tfi;"Í,:;,i: Previdência sociar com o número do cEr da obra, d,:vidannenre recortuda e

14.2.6. Cópia do GFIp - Guia de recolhimento do FGTS e In

l'#,.*.Jrff Í:,i.,:Í,111;âx1ilof ,,g;;r,0,...

l3i,"i,?,?Xit[l$?*r.Tl.,r;"T,:l?f.:,,T..1;jllif,1l1T,:::ffi,*:::".::::jy1:J:yiffi"r*

É#*I,:r*í.*fft§{tÊ*i*t[:$*:*,:*]j:H::ffi fa*.",r#:J;

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serâo çonhecidos.

14 - DO PAGAMf,NTO E DO RtrAJIISTAMENTO

l4l. O pagamento será eletuado através de Ordern de Pagamento, mediante a apresentaç ão do cronograma
fisico-financciro, constante des{e edital. relatório parcial da execução da obra e medição, i, Superintendência
de lnfraeslrutura, desla Pasta. para verilicação e posterior dcferimento s atesto, contendo es respectivas notas
fisoais, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluido o processo legalrnente adotado pela
Secretaria de Estado da Educação, para solução de seus débitos.

142 A Secretaria de Estado da Edtrca@o pagani, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado
em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os sof,uintes documentos
anexados:

formações à previdênoa 
Socíal.

esti em situaçâo reg tlar e que os serviços

ú por erro ou

0.tr,"[
r ncorre çôes" o estiputaao §
qrr-\g

r45 Na ocorrêncía de rejeiçâo da Nota Fiscal,/Fatura, motiva
pÍazo

I
I
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no item I4.4, passará a ser contado a partir da data da sua Ícapresentação

14ó No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido podení ser atualizado util zando-se índices
econômicos oticiais de acordo com as norrnas legais e de mercado, INPC (Indice Nacional de Preços ao
Consumidor, da Fundação Instituto brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta de ste, seni aplicado
o IGPM (lndice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou aind4 de conÍbrmidade com
o indice especifico eleito pclo Govemo Federal que regula a variaçâo de valor dos serviço;, no período.

1417. Para o pagamento da lo fatura, a contratada deverá, além dos documentos enumerados no item 14.2 e
seus subitens, apresentar cópia das Anotaçôes de Responsabilidade Tecnica (ARTs) refen,ntes aos serviços
contratados.

148 A periodicidade mínima de reaj uste ou revisão dos valorcs das parcelas do crcnograma fisico-
Ilnanceiro da proposta será de I (um) ano, contadÕ a partir da data da apresentação do orçamento a que
proposta se relerir.

14.9 Apos o prazo previsto no item anterior as parcelas remânescentes serão reajusadas pelo Indice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(l/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamoÍto/estimativa de preços a que a proposta se referir.

Io - indice referente ao mês da dâtâ do oÍçamento/estimâtivâ de preços a que a propo§lâ se referir.

I5 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15. l. O contrato podeú ser rescindido nos seguintes casos;

l5.l.l. Por mútuo interesse e acordo das partes;

15.1.2. Unilateralmente pelo Conselho Escolar sem pagamento de qualquer indenização illdependentem€nte

à; iriàrp"i,içã;l;d[iul 'o, extrajudicial se os serriçõs revelarcrn má qualidffle, mâ condula ou perdurar

continuadâ indisponibil idade dos serviços:

I 5. I .3. Ljnilateralmente pelo Conselho üscolar scm pagâmento de qualquer inderrização c independente de

inte,rfretaçao j uOicial ou áxtrajudicial, se ftrr decretada concordata ou falência da licihntt: vencedora:

( )

fatura, por 
1

dias; , (

GOtÁS
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15.1,5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos

15.1 .6. Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especiticações, projetos e prazos

15. I .7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secreüaria de Estado da Edu< ação a comprovar
a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

I 5. 1.8. O atraso injustiticado no início da obra

' Quando a Secretaria de Estado da Educação suprimir os serviços alem dor. limrtes legais do valor
do contÍato.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

I 5. 1 . I 0. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l5.l.l I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente c,>nsignada no Diário
de Obra.

l5.l 12. A decretação de tàlência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

l5'l'13 A alteração Social ou modilicaçâo da finalidade ou da estrutura da contralz.«I4 que prejudique a
execução do contrato,

15'1'14. os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.3 do Ed.ital, acaÍTetarão as consequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçõe., ."rn pr.luiã-iãr ãç0". previstas
neste contrato.

15' I 15. O contrato podeni também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, s€houver; os p<?gÍrmentos devidos pela execução do contrato ate a dataaa resclsao; o rãg"l1y1ãoto do custo dedesmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que rrouvá sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indirela, nos seguintes casos:

l-{.l.t5l
inicial

l5l l52 Quando a Secretaria de_ Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução docontrato. por pÍazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gravepcrturbação da ordem íntema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões qr" ;,.ii;; mesmo pr.zo,sendo facultado à contratada opar pela suspensão do cumprimcnto da; ot aguço"r *"r-iàas ate que sejanormalizada a siluação.

ml§ffi

t5t.153. C) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamenlos devidos

2

pela co{Sf,+*{E. -.í qbàü;)
ÃJr.-ÀJJ \--}-?



decorrentes de obras, serviços ou íomecimsnto, salvo em caso de calamidade pútrlica, gteís perturbação da

ordem interna ou gueÍÍa, âsseguÍado ao contratado o direito de optar pela suspensão do currprim*nto de suas

obrigações ate que s*ja normalizada a siluação.

151.15Á A nào liberaSo, por parte da CONTRA'IÂNTE, de área local ou otrjeto para r:xecução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prâzos contratuais, trem como das fontes de materiais natu rais especi§cadas
no projcto.

15-1.155, Razôes de intercsse púi:t.lico, de alta relevância e amplo conhecimenlo, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esú subordinado o Contratanle e
exararlas no processo administralivo a que se refcre o contrato.

15.I.i5.6 A ocorrência de caso fartuito ou de força maior, regularmente comprovarla" impeditiva da
execução do contrato.

l5.1.157 () presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo âcôrdo. atendidâ;r ei:nven.íência da
Secretaria de Estado da EducaçÍo, medianle autorizâção expressâ e fundamentata 4a autoridade
comp§tente, lt:ndo a conÍr&tâda dirr;ito de receber o valor dos serviços execulados, con:tânte de medição
rescisória.

r6 - DAS OBRTCAÇÕIS

1ó l. Além de outras responsabilidades dellnidas neste
independcntcmente de tmnscrição, a contratada obriga-se a:

EdiÍâl e em lodos {K seus ânexos,

16. l.l. Assinar o Contrato ern até 05 (cinco) dias úteis. contados da convoc*çâo.

1ó.1.?.1. Nos termos doart.6, I, dalei Estadual 19 "'754117 , p*raÍ\Lrs de assinatura de conbato será cfetuada
a consulta ao CADIN Estâduâl <lcvendo a licitante nâr'r estar incluida no mesmo.

16. 1"3. A contralada tleverá manter preposlo" com competência técníca eiurídica e aceilll 1:ela Secretaria <Jc

§siado da Educação. no loçal da obra ou serviÇo. paía rssresenláJo na execuÇào do contrirtô-

I ó. I .4. I{egularizar psrante o Conselho Regional de Iingcnharia, Arquitetura e Agronom ia - CROA-OO e
outros órgãos, o contrêto decorrente da presente licitação, §ônfor,.e determina a L.ei n( 5. 194, de 24 de
dezemtrro de 1966 e Resolução no 307 de 28 dr: {bvereiro de I98ó, dr: CONFEA.

16.1.5. Mânter "§quipe de l:tigiene e Segurança do'Í'rabalho" de acordo com a legiskrção pertinenle e

üfu/\^
.u.\l

aprovação da Secretaria de §stado da Educaçâo

76

ló- 1.2. Apresentar na assinatura do eontrato documento comprobatório ds inexislência de débito relalivo às
contribuições sociais, na forma da Lei 8 212 de 24.07 _91; (CND e FOTS).
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ló. I .ó. Manter disponibilidade de eÍ'etivo dentÍo dos padrôes desejados, para reposi(rão imediata dos
profissionais, no$ casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado (lue cometer falta
disciplinar ou cuja substituiçâo tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja man':ido ou retome â
atividade nos imóveis desta.

I7 - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatririo cm assinar o contrato, aceita: ou retirÉ.r o instrum€nto
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento totâl dâ
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejúzo das demais sançôes
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de muha de mora, obedec:ndo os seguintes
limites máximos:

t - l0% (dez por cento) sotrre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicauírio em irrmar o contrato, ou ainda na hipótese de

negar-se a efetuar o retbrço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação,

ll - 0,3% (três decimos por cento) ao dia, ate o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da paíe do
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a pârte da etapa do cronograma fisjco de obras não
cumprido;

III - 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
a parte da etapa do cronogtama fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigcsimo.

l72l A multa a que se refere este aíigo não impede que a Administração rescinda rrnilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
rccebimenlo da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

I 7.4. Os valores das multas de mom poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os principios da ampla defcsa e do contraditório.

17.5. As multas e outras sangões aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
âdministrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justiÍicad c.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade dl ato praticado, a
Administração podeú optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
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17.?. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de susp,:nsão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas reste Edilal e das

demais cominações legais.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do aÍ. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso Il do mesmo artigo, facultâda a defesa prévia do interessatlo, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de comçrtêrtcia exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

17. 10. Em qualquer hípótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditóÍio
e a ampla defesa.

r8 - DA C0N{trLrAÇÃO E M§DI^ÇÃO

I8. l. As controversias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes de$a licitação serão submetidas à tenEtiva de conciliação ou mediaçâo no futtrito da Câmara

de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma dt Lei n'9.307, de

23 de setembro de 199ó e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 dejulho de 2018.

I 9 . DA CI,ÁIJSIJLA COIIIPROMISSÓRIA

19.1. Os conflitos rtue oossam surgir relativamente ao aiustc dccorrente desta lici tâcâ0. âcaso não

GOIÁS

p d m ser ltâct0n rmâ ml v §erto no trimoniais dis nlvel
submetidos à ârbitràsem. na forma da Lei n" 9.307. dc 23 de setemhro de 1996 e da L, ri Comnlementar

sta rl 24 de ulho de 201 a seu U mento e CAMARA D}]e

CONCII,IA
I,]STADtTAL NIA ôuto ntlo

EDIA O D ARBIT ÀDJIIINTSTR,\ o
eres ra indiear os r e renunciando

erpressanrentc à iurisdição e tutela do Poder .Iudiciário Dara iulgamento desses cortflitos. consoante

20. DAS DISPO§IÇÕES FINAIS

20.1. Após a apresentaçâo da proposta, não seni admitida retilicação quarto à cotâÉo, Íic ando a proponente

sujeita às condíções, prazo de entÍega, garantia, marca do materiâl e preço proposto para cumprimento do
contrato.

20.2. A apresentação da proposla vincula o licitante proponente aos termos e condiçõer, gerais e especiais
deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceilâção e submissão às normas

ô
0rii esÍabclccidas.
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20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quântidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei n" 8.666/93 ), sem que caib,a zros proFnnentes
qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado pormeio de termo
aditivo ao contmto original,

20.4. Em obscrvação à Resolução CODEFAT-224199, obedccidas as exigências legais, re<;omendamos que
as contratâções dos trabalhadores pela^s licitantes vencedoras sejam intermcdiadas pelo SII,IE/GO.

20.5 As dúvi,ras oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, dr: 21 de junho de
1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais .Fcderais, Estaduais e Municipais e pela Comissão
de Licitaçâo da Secretaria de Estado da Educação.

20.ó As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitaçâo, situada na Av. Anhirnguera, no 7. I 71,

Quadra Rl - I'ote 26 - §etor Oeste, nesta capital, no horário das th âs l2h e das 14h às I Íih em dias úteis -
Fone: (OXX62) 3201 -3054 I 3017.

20.7 E fàcultada à Comissão ou Autoridade Superior, cm qualquer fase da licitação a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar â instrução do processo, vedada a inclusão posterior de dooumenio
ou informação que deveria constar originahnentc da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que teni o Aviso de Licitação afixado
no quadro próprio de avisos da Comissâo de Licitação do Colégio Estadual Machado de Assis, localizado
na Av. Paüo Alves, rf l0l, Cento, Anicurs4o, estando a Comissão de LicitaÉo à dispos'içãr, dos interessados
no horário de 08h às l2h e das l4h às l8h, pelo fone: (064)3564-1559 nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações cr:mplementares" por paíe das proponentes interes sadas, implica na

tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suÍicientes

20. 10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Conlrato é o da Comerca de

Goiânia, Capital do Eslado de Coirís, excluindo qualquer outro.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELIIO ESCOLAR MACHADO DE ASSIS, CM ANiCUNS, AOS diAS

14 do mês de sctembro tle 2021.

Luciene Maria de Carvulho Castro

Presidente da Comissão de Licitação
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PROJEÍO BÁICO

PROJÊTO BÁSICO

LtiI §' t7.92E! DÍt 27 DE trETtMBRO Dt- 2012

1. tr{ÍÊoouçÀo

1.,- fin.lll.d!
O p.ê§€nte Projeto 8ásiao leíh por ânâlidâde êíãbalac!. os REQUIsÍTOS MÍÍ{IMOS e fixâr aondiçírês â seram otreÍ\râdas pâi. a contratâção

de emptecâ especialir.de perà erecutâÍ obrni dê constr!Éo civil, párÀ ôtefideÍ à Sê.Íetârlâ de Éstãdo de EducaÉo de Goiâ {§iDUC-CO}, de§Êrevehdo e
dis.iplanândo todos 05 pÍo.edimentos e critéÍios que estabêlêcêrão o relacionamênto téanico entÍê à COi{TR ÍÂOA ê a COiJTFÂÍAN Ít.

1.2. Obrcto

Contràteçáo de êhprêÉa espeaialltâdâ em prettâr Servlrôs ds Construç5o gvíÍ, .orÚorme proiêtoa, Plânilhà Orçân rentárie, Mêmo.ià, Oesarmvo
e Cíonodrâanà Flsico e Flnancêiro.

Âssunto: 
^mllLÍto 

c Íríorma

Unldôdei colatlo Eit dud Macàâdo d. Ariti

tnd.íeço: Avenldi P.!lo Âlvct,l.l. IXrr" êÍrlÍo
Munlcipio: &!k ôi-6O,

Coorden.Co R.giooel de Edu.âção - CR€: TÍlÍüâde.

1.3. rctifiativá
Â presente tontratôção justificà-se devldo à necessldàde de haver uma rcfoíma da unldadÊ esEolàÍ, dÊ lnodo qú: seiâm íesolvrdos os llensi.ls

como e ac.ssibilidôda, com ã Í.constÍúçãodãs côlçrda5 com pisotánlê rebaixos de meio fiô, êraaução da rãmpa e e5cadas, esllm coma a r€forma completa dos

sâhitáriôscomôÊxecuÉod€bqêrãces6lv€is;âsihsLlaçôêsdecombâtêâihaêndioeinítâlãçõe3êlétticâ!;amânutenÉodostdhadoseâltocedosfortus;a
vantilafâo e iluminaÉo naurâis da corinha ê áreã da sêrvlço, bêm como a exeaução de aêntral de 8át; a tro€ des ranalàg dâíi6ê dts; manuteôêo de quàdre; a

tíoce do pBo e outaos; o mêlhoiâÍÍEnto dã biuloteaà com a troô de ianeles e poltàs e outlot;

1.4. A ()6..

A aentràldê 8ás â 5eÍ oe.utada nesta unidadê esaolaí á Pedíão Sedut e possúl um3 áraâ dê 1,52m!

'íPO Dt O8RÀ ÍPO Dt Rr6lM[ Df TXECUçÁO AOO]ADÀ

ÀMPüA(IO E RTFORMA EMPR[1TÂDÂ POi PREçO GLOsAL

2. DAs Drf$rçôES OOS MÊÍOOOS

2.1. oeffÍrçõ€s e §l8lâs

2-1.1. Agt{T: A$oalâçto BÊílêirã dê l{oÍmas Íécniaar;

CONÍRATADA: é a pestoa luídlca signãuirla do contrôto com ô §EDt c6o;
:.r,2, cotÍÍÀ t NE: a, s..'.r. . ,. €.t.dc d. Eduêríê di (:djr, J.^Úr^.J' Po7 §ECTUC-('Ô,

2.1.3. l-lClTÁNTE: Pêssoô fiilt3 ou lúridlo hâbllllâd. p.ra pãrdclpâr do p.orcilo llcllâtóío ê oÍêrtôr lânces;

2.1-4. NBR: Noíma âratlhirâ R.gul3mcntàdoÍ.-

2.1.5.,!R; Noímà R€tulâmênt dore.

2.1.6. SEDIJC-6O: SecretâÍia d. Éstadoda Edscação de 6oiás.

2.1.7. CNP.I: C.dâstro Na.íonal de P€5loâJuídlca.

2-1.8, CREÂ: Consêlho Region.l de Ên8ênh.rie e Agrooomlâ.

2.1.9. CAU: Cohsêlho de AíqultetuÍa e Uíbân,tmo.

2.1.10. ÂRT: A^ot'.Éo de Respons.bilidade Té(,lr€á.

2.1..11. RRÍ: Rctiíro dc Respons.bilidadê Técnicâ.
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2.1. r 2. TCÉ: Tribun.l d! Contas do tÍado.
TCU: Trlbunalde ContÀs dâ Uníão.

2.2. llolms.

Noínâti\íoi a leíêm adotados:

2.2.1. NSR 7480/2@7 - Aço destinado à Aímaduías de Con.rêto Armâdo - Espêciticações;

2.2.2. NBR 6118:2m7 - Prójeto dê estníturôl de aofiareto - procêdimênto;

2.2.3. NBR 11.682-2009- Estôbilidad?s d. encostôs imlro dê aíri.no);

2.2.4. NBR 5671/1ElO- Particlpâção dos tnterveniêntes em sêrúços de obrâs de Éô8ênha.te e Arqlitêturâ;
2.2.5. NBR S5aV1980- Controle Tecnolótico da txecuç5o dê At€rÍos êm obràs de EdaficaÉes;

2.2.6. N8R 6489/1984- Provã de Cârgà Oiretã sobíé têrrêno de fúndãção;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Sêgurãnça êm Obrâs;

2.2.8. N8R 12.654/1992 - Controle Têrnológtao d. Matêrtãt§ componênrcs do concÍetoi

2.2.9. Írl8R 12.655/1996 - Concíeto - Prepàío, ContÍolê ê Rêcêbtm.nto;

2.2.10. NBR í10:2004 versão CorÍlgidô: 2m8 - lnstàlaçôes elérlcas de bâlrâ teosão;

2.2.11. NBR 6151- Protêçáo coírtrâ choques elárlco!;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estruturâ aontrà desaâí8âs âtmoiÍéítcâs;

2.2.13. NSR 5626/1998- lnst;lãçõÉs de Águâ Fria;

2.2.14. NBR 10841/1989 - lnstãlaçõ€s Píediâi5 de águas Pluvaai§;

2.2.15.1,18R 8160/1999 - lhstalàçõ€s Píedieis de tsSoto thitáíio;

2.2.16. R-lO dt o art.2e,ll,'C, da LEane 19.145 de29lL2l2OLSi

2.2.17.48NT NBR 9050/2015 - Aceísibilidâdc às Édlll.eções.

Obs,i Està lista de norríàs não e)Elure a nêteslldôde de observàçõcs de normrs ?§aduãis, munldpêis, trabalhlttâí, de seSurança e outràs

envolvidai íâ reàliráção do esc@o de5te Projeto Báiico.

l- D quAufrcÂçÃo rÉcflrcA

3.1. A tmqresà licitante daverá ier CNPI (Gdastro Naaionâlde Pessoa Juídica);

3.2. A tmpí€sâ licltente deverá serhãbilitàdi pel'ànte a Sêcretarla d€ Estàdo dà Êdu..do de 6olás 1SÉOUC-6Ô).

3.3. A EÍnpresa liaitânE deveÍá âprêséÍtàr ceÍscláo dÊ rêtlrro íro çnEA ê/ou CAU, b.h <ono cc.tidôê5 dê EgL l.ridêd.s do Pê.to! íí3i.. .
juídlcã do proffsiionàl íesponsável pele empresà e seus 9€rviçot.

3.4. No câso de a emprega liclt nte ou o responsávêl té(nico não sêrem reSirtrados ou insc.itos no CRÊA êôu CÀU do Eíâdo de Goiás, dêYêrão

sêr provldrnaiâdos os regpectivos viíos dêíc ór8ão Í€glonalpor oôsláo dã e$lrlãtura 
'l"onlrâto_

3-S. Â €mpresà liclt nte deveíá aomp.or.âí quê possui o rê8islío em sêu quadao téanlco. nã dàte dl êntre8e dps d(.umêntor de hâbllllaÉo, de

profissionãis com erperiência comprovadâ ou devidamente reaonhealdâ, palâ êntidede prcfi§sional compêtente relacioneda à5 cãrâctêrí9hcas dos sediços

iimitados à parcela de maioí.eleGn€la soll.itrdà juto ào Edital ltnSênheiro CÍvllou Âíquiteto)

3.5. Â Empíeiâ lrcitante de1/êá apalt€ntar CeÍtldáo de Âcervo Técnico (CAÍ) devidamente re.onh.cido pela cntldâde píofislion.l

comoetêntê, et!_looejgplpl[§iqral responsável técnico peta empresa proponente, relaclonãdã às caracteÍistlGt dos serviços ]imltâdos à percêlâ de môlor

íêlêvância solicitadà iunto ao Editãl.

3.7, A5 aomprovâções de vinculos enre ôs proíssionàls e a emprEsa licltant! podarão 5er coípíovada5 atrãvé§ de

a) Relação empíe8àtíciâ por caÍteira de trabalho e previdênria §ocial- cTPs: idenüfi(âçào da 5au poítâdot páÚn, têlâtive ão geu contrato de

tíebelho ou llvro dê Í.glstro de émpre8ádo àutenti.âdo pela Dele8âcià Re8iohál do Trâbálho' ou;

bl contrato de pÍe5tação dê servito dê profisrionâl âutônomo, qu. ê5t€iâ dêúdôm€nte Íe8istrado iunto ôo cRE \ e/ou cAU. com alíbuiçõês

compaíveis com â arrâcte/3ticâ dot sêrüçor a setem licltedd, ou;

cl Só.ioj ou oiretor.s esrâtutários dã êmprelo llcltôíte, poí mêio de êstatúô ou contrâto §o.lâ1, que tenhâm o rcgl§tro iunto ao CREA e/ou

CAU,

4. OAS ESpECIÍ|CAçÔES DOS SERV{çOS

A Empíêsa a rêí contíaladâ. dêvêlá teí quelítcaÉo e êntêndlmento pãra exêcutaÍ selvlços de constíução ci rll coníormê descrlção destê

obieto, àliíhândo os r.Suintes têrviço,;

i.1. lnstalação de sistema d. cornbâte a incêndio _ver píojeto êspe(ifico;

4-2. CÀlçedel

- oÊmolição d. piso dê concrêto desemp€nádo;

- Demolição de meiofio;

- €xecução de Íê8ulâíração dô solo;

- Execução dc plso novo de 6o.cÍeto d€s.mpenado;
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- oemolição da§ àlvenàrial intemai e âlvenâriai para a abertura dos vãos das novàs janela!, das novâs port s dê rcesso â05 ianitáaioa pnês e
da§ portâs erlstcntês d€ aces5o, de modo â aurnentar a§ suàs dlmefisões a 2locm de Àlt0râ {mâflter a alvenaria de separa o, .anrtiii,,st;

- ExêcuÉo de rebairos de meio fio

- EteÉstão de meio fo;
- Execudo dê piso tá§li

- Execução dÊ cônteiro colh trame esmeÉldaj

,1.3. Centràldegás:

- €xêoJção dê aenval de gás - ver píoj.to especifico;

4,4. SaEitárlos - veí. Dêt. 01:

- Demôilção das baciàs sânitárias ê úlvulas de descar8aj

. D€moliÉo de lâvatórjo, tofieiras e sifões;

- DeÍnolição das 08 port.! internas dos boxê5 ê das 02 portas dê ac€sso aos aônitáriosi
'DeholiÉo de 02 jáneles;

- DemollÉo dê rev€stlmêito cêrâmlco:

- OemoliÉo de pl5o deBranjtina e laíro;

'Ê)@aução de àterÍo com comPactàÉo do, piios dos snltárlos, dê modoa ltuàlàl seus nfuels eo do corr€dor de ôcesso;
- Éxecuçáo dsr inrtalãçôe5 hidoiraôltáíiâs - vêr proieto especifiro;

É)erução das novâs alveíàrlas h.21oam;

- fxecuçãode la5t.o ê pisodeSrônidna com rodapé h. 7cm;

- ÊIecuÉodas ve€es das noyâs portas eJànelàs e das 02 portãs de ôc€sso existÊhtea;

- E)(ecuÉo de chapigco e emboço dà3 noyar.lvenâriàs h.21ocm;

- Execução de àpllcâÉo de revêltlmênto ceÉmlco brânco 20x20cm, h. ?10am;

- ÉxecuÉo de pihtúíâ esínâltê dê alvêneria adma dô rêvêstlmento;

- lnslalaÉo de poÍtas 70x190€m dos boxes pãd.ão Â8êtop PF10;

- lnatrlação dê poÍtâs 80r210afl pâdrão Atêtop PfO4

- ln5t3leção dê j.n€l.s 250r,(5cm padrão fultopJ03,
- Exeaução de pintura dê novas erquadíai:

- lnatâlâção da üdao cànelâdo da5 novâs ianelôri

- lnstâlâção de bâaie5 5âíitáÍlàs ê \rálvulas dê descàr8ô ôntivândâll3mó;

- lnstalaÉo d. benaadat de gênto aln!á ândorinha 220ÉOcÍn coln rodãmãô h. 10cm;

- lníâlàção dê auber cerâmicâs;

- lnstêlaÉo de lavatórlo deaanto. susp€nso;

lnstãlaÉo d€ tohelrás âutômátlces e §lfôês;

- lnstãlãção de barás dê ãpoio de inox;

- €xecú9io das ihstálâçõêr elétncas- vêr projêto êsp.cíficoi

{.5. Râmpa e escâda - \rerdet.02i

" t êmolkâo tolaldê câlÉda dô prot€ç5o, ràmpa a deSrEu3, Juntos à edificaÉo ê pátio descoberto:

. Dêmollção de piso de aon Êrelo desempenedo;

- oemoliçro de alvenaíla;

Ér€c!çãode movlôentàçãode tería _ aortÊ com reâprov€itàmênto;

. Oêmolição de guarda corpo para a âbenure da passagem dê ãcesso à êsaada ê rempà, com Íeâprovdtamento piraa Íechâr a pa55ô8em atuâl;

' Execução de ràmpá € es6dr;

- Éxecução de estrutuaa _ veí ptoiáo e5tíuturâl;

"€xeauFo de movimentiÉo de tearâ _ atÊÍro aoln aompadeção;

. Erpcuçâo da piso de concreto dêsêmpênàdo;

- Exêaução de 8úaÍdà corpo efi âtvênàíà h 1O5;

- €re.ução da ahapisco. Íêbo@ ê pintuo dasnoràs álvênarlàs

- Instàlâ9ão de coÍrlmâo de pôrada padrão Sadua;

n.hrt.l.çto dê aw.Í.|à @rPo r.d9.*16éoi

4.6. Refoíma teÍal dâ5 tnttàlaçôe5 elá.ic8 _ vrí proieto êsp€.mcol

- forro - todos os àmbient€3 com Íorro pvc:

- O€m6lição dc íoíío pvc (om estrlrtuíai

. Execução d€ íorro de 8esso acartohâdo aom tãbicâ - manleÍ a altura do pé diÍelto exlsteÍtt) mts clavá_lo quôn.o possível;

- Erecução dê êmassâm€nto. pintúrá do foÍrc;

1.7. T€lhados:

Demoliçáo de telhas cêrámicás com reapaovêitamento;

- Demoliçâo dc telhás dcfibmcimento pârà tubstltui_lâ5 por telhâ3.eÉmica3, com !x.êção do:ÍquivB;

- Oêmolição pôÍclàl dê mâdêiÊfiento; K
.\lr-{

s
;\



- E)ecuÉod€ telhamlnto com telhãs qeráúiaai noyls e re.provehadas;

- Exeaufão de cumeeirâ ecmbocâmanto;

4,8. Quadra5l

- ocínolido de piso de conclato dc,êmpênâdo de quadra darcoberb, aoníoÍrr lndiaado;

- Oemollção dê alômbrrdo aorn tela;

" Exê.úçâo dê rc8úla.iraçâo dosolo;

' Exeaução de piso de concreto laminãdo;

- Executão de pintura completâ do pisô da quedrâ cob€.ta eaíqujbancada;

- Execução dê plnture de deôaraação das quedràs côbeltâ e deacohênâ:

- Ereaução de pintura des muretàr dâ qladÉ cobe.tà;

'Execução dc coniuntos de suportes dê vôleihole peteca;

- Execução de alambrado para quàdra h.7m;

4,9, Áudatórior

- Dêmoliçãô dê portã de àaelso;

- o€molçâo de alvenâíiê pãê abertlra de vão de nova porta;

- Exêcução dê alvanadà paíã fêóamêoto dovão dô poáa a danolire parâ a InstâlaÉo da no\rá porta;

- ExecuÉo de verga;

- à(êcuçâode ahaplsao, reboao, emassamento e plntuía aarillcâ;

- lnstôlação dê poíta metálio ântipânico de dueJ íolhàs;

- Agll.eção de Íevesühênto aerâmiao nar pâredes do fi.,hdo ê latêr.is do plâco, h. 150crn;

4.10. Crzinha/ áÍêa d. s.rvaçoi

- Demolldo pàr6làl de coberturá dá áreâ de serviço {telhaa ê nâdciràménto, píclen/.ândo os b€iráis de {0.m) de modo â âbrr pârá e

ventilaçâo e iluminação n uràis;

- Oemolição de grâde e portSo metáliEos com reâproveitemento;

- Demollção de pl5o @râmico da áree dê §erviço;

- Demd&ão de alvenariâ da co.inha pa.. a abeÊura de vão de nov. iânllâ;

_ ExêcuÉode cãnnletá de concíeto padrãoseduc;

- Exe.ução dê8relhâ metálic. pâdÍão Àgetop;

'lnstelâção dê Srede € portã metálico .êâproveltâdosi

' Execução dê regularização dotolo;

- ExecuCo de plso de concÍelo desempenado;

- ln§tàtação d€ lanelâ 2ooxltxlcm padrão A8etopl02;

- Erccução de pinturà dejenelã novâ e 8Íadel portão exi§leotP;

- lnstalàÉo dê vldro naJânela no\â;

4,11-Jânelas:

_ Dêmollção dasjânêla! da§ tàl's de aula' cooídenação' sata dos profetrores' diíeç5o e auditórlo;

'Exêcr.rçâo d€jan€las 1í)x150cm padtto À8etop J7;

- Exêcução de iânelas 200r150'm padrãoÂtetoplT;

_ Erccuçãode ian.làs 2oorloo'h p'd'5o ÂreiopJT'

_ Execução dê jânela5 lgsxtoocm pâdrão Aaetop J7

- Pintur. erterna da êdifiraÉo:

- Execuçáods râ5pâg.m e rehoção de pintur';

_ Êxêcução d! pimlra 3cíilica exteha;

it.12- Bibllot.câ:

- Demolição de 02 poítas 80i21&m e 02i'nêlas 10ox100;

- Demolição de alvenôrià para abertuÉ de vãos;

- Êxêcuçio d€ ver8â9 ê corÍttaverSãs;

. €rêaução d€ poítâ 20ot21o.m pâdÍ5o Àgetop PF11;

rEcuéo dc lorrilà zooir5osn podtão 
^rctop '7;

- Exe.ução d. pintur. dasêsquadÍi's ôov'se instslação de vtdío§;

- Pátiô descoberto:

- Demolição de piso de côncÍeto pàr3 ebertuíã dê 
'anteiro;

- DemoliÉo da mur§ h. 2o0cn;

- Demoligâo dê portáo metálEo 1oor2@'m;

- Oernollção .ompletâ de sanllá'ioluhto ao muto: 
'oberturâ' 

alv'nàriâ c pi5oi

- Éxêcução de Srade h.2OOcrYl pâdrão Agetop GF2i

. Erêcuçáo de portão metálico 150r2m'm pâdrão A8êtop PT3;

- Erccuç.ão de pinturá de 8ràdê ê portãoi

á-
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" Exêcuçâo dê plântÍo dê gr.ma €'rrnêralda;

- ElêcuÉo da 04 bàncos 2s0x40am pâda5o Se. XXI dê ttlo,ô làminado êrpoío e concrêto polldo;

,1.,j|. Rlcuo ÍÍoíital/ muíol

- O€lnoiíçào do piso da concEto dasahp€nado inteano do rcauo kontal;
. Demdkão pârdôl do muro írootâl;

- Demolição dê portáo dea.esso 2()},210.m;

- Exeaução de .êfulariraÉo do solo;

- É1êcuçãô de plentio de 8rêmã €íhcrada;
- Exe.uÉo de muro/ grâde h. 2S&m pâdráo Ágêtop 6f2;
, Exêc!Éo dc portão 20ox2o0crn pôdíão A8ctop pT6;

, Execução de pinturã dâ gráde e do Brnão;
- btecuÉode pinturà do muro, inteína e exteanâ e lêtreiro;
. Eiaauç:o d! pktturâ dê muro {.ntre o pátlo dê§roberto e ã quàdra;

- Er@cllção de phgâdeirâ dr coicreto de 2(km de largl]rà;

t.14. Arqui\ro:

" A.quivo oarrpaní o e3pâ$! ôtuôl denomlôdo iárêà cob€rta,. oode está o bebêdouro.
, Demolição paÍdaldê íaÍípe;

- Demolição de guarda arrpo de cirai,leÉo;

- Exeaução da alv€írâíiâ paô o í€aharnento doú vão§;

- ExcclrÉo dc degrrú3;

- €xecução de vlrga e contra v€rgô;

- ErccuÉodc chaplsao, rebo(o e êmàssàmênto;

- Erecúçào de piÍtur. eamâltê ê acrlliaã d.tvanada queíá, diriÉ com a circulâçâô;

- Erêcuçãoda plhture aaÍílicâ lnteÍnâ;

- Execuçâo de Íorro pw com estruturâ;

, Erecução dê poíta 80:210cm pádráo Atêtop pto,t;

Exec!Éo d.janêlás 11sr3scm padrão A8etop l3i
- gxecução da pintür. das novâs esquâdÍiâs e instàlação de vidroJ dôsj.nêlàs;
.Exe.!ção dêtuâídà coípô/ rorrimão de piao padrào S€duc;

- Râspagêin e eplicaÊo dê Íe5ina de todo o p,so dê Srnni$na, aoÍn exereção do5 pBos dg5 SaniÉílor, gúê ,!Ítq tfaitG e da bibliotCca ê do
depósito;

4.15. Providenciâr .!çambas pô.â íatíÍadê d. entulho. Íêltos de materlals dà obra e descart. d€ àl8um maieíal oã ) màis utiliá\/el âo longo da
êrêcução dôs sêívicos ÊohtÍátedoí.

5. OO VÂIOR DO§ SÊRViçOS

Âs 74 , OttÊâ^DA
oo MÂTERIÂL OU §twrçO

€ontràtndo de empíêrâ dê.ntênha rla pôra ererudo d€ obra, (odoamê Prolatoi, Planilha Orçlman!ári,,
Menorial Desaítilo ê íitico'f innnceiro. rela.ioíàdos com oa

PRICO roÍÀl IRS)

25. 22

8.092,t6
7.848,59
13_957

23.57§.59

92_698.3É

24.886

18.810,jt-i

5,204,93

33.615,1;

2r.t
51.739,6t

9.70s,38
15

69.r12,7;

5Â 384.61

2.131.r5

t8_270,5:i
63.444,2,r

91,nl5,f i

VÂIOR PiOIITO BÁ§CO:

!ILM

01

ITÉNs RELÀ'IO AOqS ÉMPIÁNILHÂ. ut!toÂDI QUANI
PREçO UXÍI

lia)
stRvrços PREITMtNÀRts I
TIAIISPORTE5 1

SEAVçO EM TERRA 1

FUNDAçótSr 5()NOÂCrN5 l
ESÍqUÍURÂ !
rNsÍÁúçÔE5 tLÉTRtCaS I

rNsÍAL çÔt5 HTOROS5ANTTÁRIÀS I
rNsrÀLÂçóês rsPEclArs 1

atvÉltÂ8rAs Ê DlvlsóÂtas 1

ESTRUTURA DI MAO€IRA 1

ESQUAORIÀs D€ MÀOTIIIA 1

!sauaoRrÀ3 MrrÁuc^5 1

\
RIVE§TIMÉNTO O[ êARTDt I

I
REVE6IIMEN'ÍO DI PISO I

ADMINISTRAçÁO 1

I
l

-roraL:

-

-

IT
7t9.592.11 bP
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stRvr(o / D{sc8rçÁO UNIDAOC QUANI

COSIÂTURACOM TELHÂ M2 575,(p
PISO LAMINAOO 247.31
PISO coNCRÊTO D€§EM PTNÁOO M2 364,59

PARCITA DT M
RUEVÂ.lO^

.-1
oral I

--l
=

6.n ESCOutÂ OÂ ptÀr{tlfi orÇÀrr€rrlnn
Parê e obrs dê aMPLlAçÃo E NtFoRMÂ da unidâde 6.oler coúGto tsÍAouAt MAcHAoo o€ Assls, fordm elâbol?dàr planithãs óÍçahenráítasertlmôd3s com 35 tab€l's oNERÂDA e oasot'lERÁDA. Foràítl ütilizãdos corrlo reíerên.ia or pÍeçoJ publia.doa pela GolilFRA ê slt{AÍ I oú aquete§ co{rslânte9 d.,composlgõês de cuÍos uhitários êlabÔrâdâr pela sec.etaía de Estiido da tducàçáo. nprÍs a elaboraçáo das ptanittras, veanca-se q-ge â o ERAoA é â mâlsvantrros., conÍormê trt.3'dà tli FêdÊr.l 8.66'643.

7. DÂS SAr{çÕrS 
^IM|MSIAAnVASo náo tumprlínênto total ou pârcÉl dás obíi8àÉe' àssumldâÍ, na formâ e prâtos eíôHêcidos, inafurtue íeíêÍêrlês à sâúdê ê s€Éúíança notrabãlho, suiehôrá â àdtmpfidô às penâltdades conçantes nJ arL 86, 37 ; 88 da Lel Feder.l nc, 8.666, de 21 de iunho de 1993, arsegurados osconstitu'lohâlísslmos do conttadltório ê da emplâ derêsa, fi.ando 

"stipulades 
âs sêgúintes pênalldades. além dás dernais pásüi À norme puotica (da quetnão sê pode ãlegeí de*onhe(lmento) ê mênaion.de, no contrôtô:

' 
1' À rêcusa lni!§dff'ádâ do.diudiaatáÍlo em asalnár ô contrato, ôcêitar ou retir.r o Instrumento equlvalentê, d,rntrc do p.,ro êstâbelecldopela AdminislQção, càr.«erl,. o de3.umprimento tot.l da obriSàçáo às§umid., §Ujeitando"o ài penrlOaa"s feg"f.ent.j.;úãa;r;

' 
2' Pelo etÍâso iniustiíicado ná ê)ccução do obiclto dâ ll.heção, r€m preiuizo dar demels sançô€§ regulâment; rer previst s, o aontretàdo.stàrá sujeito à apticãção dê multa dê lnorà, obldccendo os scguinies limites máiinos:

| - 109ó {der por cento) §obre o \r.lor da nota dê êmpêhho ou do contrÍq em aalo dÉ de56ump mênto total d,r obíigaÉo. incllrive no dêrêcusa do àdiudicàtááo €m liÍma. o coÍtrâto, ou âihda na hlpó(êse de neràÍ-sê â êíêtuâr o reJo.ço dâ câução, dentro dê l.o (dêr) d .; contádoç da data de suaaonvocatão;

ll - 0,396 (três décllnos por aênto) ao dlâ, âtÉ o t i{árimo daâ dÊ atrâ3o, sobre o \ràlôí dâ pâíte do f§|nêalrnenlo,)u seÍvtço hãr, ,§âliràdo ousobrc ã pede d3 etapa do cronotrámâ ísl@ de obres não cutíp.ido;

llt - 0,796 (sete décimot Foí cento) sobre o vàlor dâ pârt. do íornêclmento oü servlço náo reallzado ou saüre à parte da et3pã dó aaonogrâhafirico de obíôs não.umprtda, poí dlô subsequente ao tri8éstmo.

7 2.1 A multa e que ae Íefere ê§tc arüao não impêdê gue à MministÍàçào aescirüâ onalatcralmente o contrôtô ê ápllq!ê âs dlmais sançõê3
previrtas nesta Lêa

,.3. a molte dêverá §e. re.olhidâ no pr.ro má íno de 10 {dêi) düs coíridôs, ã contar da datr do Écebamento d. comunicâção enviada peta
Secreterià de Estàdo de Edrrcâç:o;

7.4. os vâlor6 das multa3 de morâ poderão s€l descontados dâ Notà Fis€lr no momento do pagameÍao or de cr&hos êrislentes na
SeaíetâÍiã de Estado de Edu.ação êm relâÉo à conu'âtadâ, nâ formà dà lel, respeitedd os prino:pios dà ãmpla detesã e do .ontredtt(.íio;

7.5. À multas ê out às sanÉes âplicada! §ri podlrão sêr Íelev.dàs, motieàdamênte ê por conveniôn€ia ádlniriírati\ê, mediente eto do
Sc€retário d. En.do dê [du..ção d€vidainÊht. justííÍcâdo;

,.6, Pela inereaoção total ou pàr.lôl do objeto dâ llcltação, . depender dà 8íavldade do àto praticado. a Àdmt lstrêção goderá ôptar pelô

ôplicaçãô da perâ dê Advênên.iâ, nos têmo§ do inciso I do ârt. 87 dâ Lêl nc 8.666/93j

,.7. As pênâlldàdês serão obrlgatorlamênle Íegistredas no CÂDÊOR, ê no ceso de ruspensão de llcltere llcltântê der€rá ser dê«íêdêlrlâdà por
rguàl pen-odo, §em prejui,ro dar multar píevinas ncsta Editale daa demais cominaçôes legais;

,,8. Â5 sândês pÍeüstâs nos inc.isos l. lll e lv do ân. 87 dà Lei re a.666/93 podêráo s€r àplkàdas jurÍtam€íte c(m a do inciso ll do mesmo
àrtiBo, íacultâda a defêsa pÍéüa do inteÍessado, no írspcah\ro pÍo.esso, no píâro dc 10 {dez} diet Útcis;

,.9. A sáhção esteb€lêaidã no inaiso lV do àrílo 87 dà tei n, 8.666/93 é de aompetênclâ êxcluslvâ do Sesetá 10 de Estedo de Educação,
fa€ultádâ a dêíe53 do interes*do no respeativo pÍo.erso, no píârô dê 10 ldêr) dia. dô âbêrtúÍâ dÊ vista, pôdêndo â reâbilltâÉo sêí 

'êquêndâ 
aÉ! 2 ldoisl ànos

de suâ aplicaçãoj

7,1o. Em quàlquêr híÉtê.ê d! aplkâçâo de sançôês seÉ âsse8urado á licltarte ven.êdora o contraditóíoe a amph deflsa.

8. OÂ GARAr{flA r ÀSSrsttNCrÀ ÍCXTCI

8.1. A geràntia dos serviços será de 5 lclnco) ,nos, com iníclo após o receblÍnento definitlvo dos sewlçor. a Eàr ntla deveé cobrir todo! os

teNiços que compíovaíêm dêíeatos oo pÍoblemâr crusados palâ m, êrccução dot mesmos;

,"2. Íodor or §êívrços qu€ .ompÔem à de§cÍ,çâo do obJeao dêwm ieí cobeno§ pêre gãrrníâ dã êmprêsâ co {ÍnaÍaoa ou por ampÍê§ã
àutorizâda da CONTRATÂOÀ.

3.3- at€nder as 3oli.itâçõ6 perâ .onserlo e Eoíiglí defêitos ou telhar âprêsêntadas pêto! seMçô§, €m píero nã r st p€íior â 30 ltrlítà) dies
consecúüvos. Neste caso não ãcirrltãrá ônus parà a Contràtantê.

4.4. Todos os íêwiços dêv€m €íaí êrn .orfoÍmrdade com â polÍtrc. de 8ârântlâ do hêsmo, não.ehdo pêrmltíl: â inre8.âCo de iteni de
te.cei.os que possàm aGÍ.tãr .m pê.da parcíãlda gâránllâ ou não rêalirado da assirtência té.nicà pelo própÍio executo. quando ericíadã;

9. OO PRAZO D[ EiIÍREGÂ

9,1. o conrrato vi8€rl pêlô pra2o nê.êssáÍio à execúção do objeto,

(.-
r-§(

Cronogràmà FÍ9lao+inàn(eiío, d r íorma qúe se ,nlalâ aom ô

OrdÊm dê sêrviço, rêndo qu€ a parali3ôção íorm.l da obrà, dct"rminàda p"la o pràzo de executão, bern como

287,50

1,82,30

^'or{E



coh?ratual, quevoltará a coÍêr, pêlo sau sâ ldo ,em.nescêntê, quàndo da íetomadã dô obía.

9'2' A Íe(lJsâ do §e§lço poÍ pàrte da cor'irR^TÀNTE em funç3o dr diverSêncta com â píôportà eprêsentâdà ou cl,r 03 perámêtÍor deÍinldos

fifrJ::*IT:: $ 
aerst'rá a suspensão do m2o de ênt.e8a do obje;, íicândo a co{rmrool ooig"* . '* *p.r,?o io p.aro ert"betecrao, sem

10. oo REcEBtMtriÍTo oo5 s§Rvtços

,"r, 
" ""rr"* " 

.1o;l;i"JjluJdtrirà 
obrà' 

' 'ontrát'dâ 
tientiffcará ô contratãntê por ftelo dê notícâÍâo ent.lgue ào gestor do.oôt?to mêdrantê conra rêÊrbo.

oro."r,ro ,, ,"rr1li? rSrreceblmento 
do oblêto do presentê contráto obedecer-á ao dispo5to ro ert. 73, in.lso t,'a'e,b', (et :ederàl h.! 8.666/93, e seri

10.2.1. Do Âê.êtímênto Drovtírlo

a) Em até 15 (quin2e) diàs tonrecu6vos após o recebimênto da notificaçâo menaionadâ neíe contrâto, ou o térmano do prâro de erêcuçàocontêuâ|, o Sestor do rontrâto efetuàá üatorle dâ obrá, paÉ fios de recebimento piJsario.
b) umâ vez veriíasdo o comprrmentô de todrs âs rondiçõe5 contaâruais, o gestor do contrôto receberá a otn-a ,mv*oriamente, ràvl-êndo o"Termo de Rêcehm.nro provisórto", que sérá àsstnãdo petas pânes e en."iint 

"i-o 
jlrioriara. *ntrrtant".

') 
cãso seià 

'o'stãtado 
o hão curhpdmênto ou o aumpíimêôto lrregulâr de quàlquer drs condlçôer conl.l,aij, o gesto, do contrôto lavrâdrêlrtóÍio aiíaunstanciado dirigüo à âutoridâde contntante, quc adotará as mcaiaai oifv.,s.

d) câbêrá à cofitêtàda, umà Yêz notificàda, 5ànàr â! irrcgulàridades aponiadas no relatôrio clícunsrinctado, iub,nêtêndo os ttêns tmpugnâdosà novô veÍifiaaçâo, fi.ando sobíestâdo o par:mento até à exeruCo des c§""ço* 
"""""jrirr.e) o "Termo de Recebimento Proüórlo' deverá conter o docuhento conhacido como oi ô!r/t. Basenndo-se \o aÍ.àírral -obros púb cos:Recomenddçõet Bósicos poío o coíttotoçõo e_:ítcolhaçôo d. obtos de Edífrcoçit iiotiirl, aotiauna a" -"".i" üiii., 

"" 
À" j-da 

construçáo da obra emquêstáo' â sEDUc lpor meio dà GerÉn'le dê Flsc'llaçãà e Acompanhameí" ã"ãu.rià"*a *ceuer ao conrnanoô a-Jác-rime Lçeo que rarate fiermenteo que íoj coníruido, Essâ documentaçáo ê-(onhecidà (omo oj ôrrrt _ q,r;;;"i;;.como aonstruído, - e davê jn.luir tocâl âs ptãntàs, mêmoíiais eespêtifrceçôes' com detalhes do quê foi e,êcl/tado e queh lnsumos foràm uti]áioi noi" 
"r".rç:o. 

ou sejâ, o conrreredo aeveJ iiiregar o as 5.,11ç aa obra, aím de súbsidi.r íuturas intlrvençõ€s a rÍtulo de manrtençâo ou rufoÀr_ ou "riui.ilo"**o.* "ntr.e*, ;iràrJrl.rtci";i. 
";*r*., .órs, .a*, ._,r,ehtre outrâ§) e não êditávei! (eíênsôes: .pd, ,iog, entrê .tútros) dêv{dâmêhro asstiiaos p"fo. ,osponsav.is.

10.2.2. Do R..lbimênrô Oêtrrlüto

à)Âpós o rêcêbimento p'rovisório, â "comi,tão de Re.êbimehto Derioiívo- à ser êstâbelcrida pela sEDUcsêrá en:arÍêgadà d! vistorlar a obrâ
:::""rH'l:fi:#J'Jmento 

de todas as obriSaçõ€s (ontBtuals ê técnlcai e efetuaÍ o recebimenro defintsvo em ate so lnc[nu) dias co. dos âp{is o

bl No câso do cump'imênto total e ãdêquádo ao§ teamos do contrâto, à comlssão recêbêÍá a úrà definitivaínênte, lâvfando o -rêrmo deieaebimento Deânitivo". qu€ sêd asrinãdo pelô5 partes e enraminhãdo à autoridade contratant.
t) No 

'à5o 
da viío'lã, constatií à ocorrênclà de víaios, deÍeitos o! inaorrêçõês r8ultáítes c,â execuÉo do rontElto, a comisião lâvaâíárêlatóÍio de verifiaâção.iicun§lrnciado, diriaido à ôutoridáde .ontrôtantê, no qual rê,âtará o que houver constatôdo paíà corriSir cu rêíâ2er â obrs, no todo ouem pàrte.

10.2.3. Dâs fâlhes ê lrrcsuLádâd.a .pont da!
.) A sEDuc,; vista do relatóriq dêverá adot umã dàss€guintes proüdêndàs, indepsndentemente dô ápltc.ção (ãs sãnçõês crbtu"ili
bl Notilicar à contrãtadô pôr. §lnaí as irregularidades constatadar, no pràro a seí dêtêrminado na notiücação, ao térmlno do quêl sê devepÍocedcr à nova viltoriâ;

10.3. coÍrerão por.onta da contrat.da todas as delpêsas, incluindo todos oi custos diretos e indketos, tais :omô: impostos. transporte,
detpêsâs trâbãlhl§tàs, p.êvidênElári.5, sê8uro§, €nfim todos os custô§ hecessártos à ítel.rêcuiãodo objeto dessê termo.

11. DÂ HscauzaçÂo E oBRtcaçó€s oo coxÍRÂTo

11,1. Fb.âlltâdo ê Rêcofi .ndaçôrl Op!.aaiohali

11.1.1. Considerândo o di§posto íos ertiSos nc 51 e S,l, Seção lll, Capítulo Vllt, d. Lêi Éstâduál nc 17.92a/2o12, â ítsceli.eção ê geíenciâmento
do contrato 5êrão reÀli?ado5 poí Eestor e aôrhissâo de fiscai3 designôdos pormeio de pêrtãraã do Oldenadôr de Despesa§,

11.1.2- os fiscals € o Sestor do.ontráto não têÍão nehhum poder de mãndo, d€ terên.iâ ou de roúrole sobre os emprêEàdos designado§ lete
coNTRATÁoâ pôra â €xecução dos scrvlços, óieto do prêrerte inrtrumênto,.ãbêôdo-lhes no àcoínp.nhaíhêhto e na fiscàljta;ão do contGto, rêgi5tràÍ es
ocorrênciâs relàdonâdaa à tuâ erecução, comuniaàndo à CoNTRATADA, âtrâvés do a€u íepresentârÍe, as providênaiâs neaeasáriâs ã suâ relularizeção, as quâis
dêverão ser atÊndidãr de imediâto, salvo íÍotivo dê íorçâ mâioí

11 1 3. A partir do anício dà obê, os Pro,rtos, as ÁRT's ou RRT'S do respon,ável pêle obrá e o Diário de obra devrrão permenecer no cantetro.
o Diário dê obíã ó de§tinado ô ra8istÍâr as ocorrências, natorais ou não, relevantes para o andamento dos serviçr5, cu.ia5 anolàçôej deverão ser realizadôs
diariamente,

a) São anotaçôês obÍi8àüiriãs no Daá.io de Ob.. a5 condiÉes do tempo,. dê5.rição dor equipàmentos Incluíd(,s ou retlíâdos no aantei.o, â
movimentâção ocoírldâ no quâdÍo Todâs de pe,!oâ1, o re3umo dos seívlços rêàlitâdos € es oaorrênalss d'sclollnerês.

l,) ôr dnotdçocr !.íõo Ícrró5 pcro Ícrponrárct lao co e/ou rErã ítú[.a.üo.
c)A cópiã do Dláíio dê Obrà fâé paÍtê inrêa.anle dô prêstaçãode Corta5.

11.1.4. Somentê sêrá efetuado o p.8âmenlo dá parcela contràtuà|, re àtestada pela flscâllráção. Â comprôvâç?o do pegemento iê dará poí
emassão dê Notã ai§cal, qu€ terá píeenchída cotn dêeiàquê do vãlor dê ret.nção dê 11% do v"ôlor da mao-dê-obra pôís ô Pr'vidência so€ial nàr pl.nilhas
ONERADÂS, ou, r€tenção de 3,5% pãr. plânithài DESONERÂDÁS, sepindo o que dêt.rminá oAn. Zo, §6!, da Lei 12.546/2011.

11.1.5. a ldâítÍí.aÉo dã llanÍlhr de execuÉo dâ obrâ (onêrada/Dêsôôeíãdâ) podeíá sêí everiguãda no Projêro lkistcÕ ltem 6. caso a empresa
.omprovê pô6sulr beneí.ios de leis ê§pêclfices pâre o r€colhlmehto. Pârâ eí.lto dà retenção. o vâlor da mão-de,obra não çêrá tnftÍlor a 5096 do vátor dâ Íãrurâ L_
êmrtidd DÊ1, CONTRATADO. §,

11.1 6- A pôssibilldãde de Íub.ôntrlt rão par.l.l do obiêto li.itado .onsttru i deêlrâo àdmlnlslráívâ ê/ou dê Éun$o récnico. por essa r:rão, peta i

natuÍeza e a§ cârôcterísticâs do objêlo e sêr llcilâdo, sêftprê que íor julêãdô aonvênlente, dêüdâmênte justiffcádô ê aprovado pela COi|ÍRAÍÁNT€, dê acor.to
.om o parê.êr dâ tucàllzação, podêni â CONTRÂÍADA, na erê.!ção do Contràto, sêm pEjuízo dàs Íêspôhsâbllidâdês contrâruâls í, tcaais, sú

CôNTR^ÍÂDA, Í e.ante âIt.inta pôr cênto) do yâl dâ ohi. .oíespondêôtÊ à p.Íc.lâs complêtâ! dà ohíà, respondêndo, ênt.eranto,

q
30%



etecuçâo do§ ,êwiços srbaontêtâdot 0 licitante deverá ânerâr ao, âulo5 oi5) contratols) c§m o{t} §r.rb.ontratado(s). ols) slbmrtrãtado{s} deverá(âo) maíterreBUláridàde fis(âl e trabalhis!â. Ossêniços Faseiveis de süb.ontrataçlo são:

â)Sondâgem do Têrreno;

b) tslrutura M&álicã;

c) tsrrutura LaF! (Pré- Motdãdâsl;

d)Mãr.enêria:

e) Cêntràl de Gr§:

f)lPOÁ {Sjstrmâ dê píoteç:o cont.a Derca rgâj Àtmo5férjcar);

B) Êsguadriàs Metática5;

hl rênsporte de Entulho.

11 1 7. À SEDUC pod§rá, à q!êlquêÍ têmpo, 6s@liaâr â êmlre5a (ontÍatadn, quônto áo cumpimentô dâí cláusults ê tegi3lação ,lsente soh.êsaúde e sêgljaançia no trabâlhô.

11'18 Em tônÍôrtnidàdê (om o ãrt4s dâ Lei estâduãl ne 17,r7a12o12, bem como o arr.40, iôdso xt da L.t r! 8.666/93, o c.ltério â ser!§lirâdo pâ.ã eí§ito de reajú§talnento dos contrato., {reverá §er a data da aprE§ênlÂção do oíçamento ô qle 3 propo§ta §a Íef€riÍ, pois redul ol píoblemâsidvlhdos de orç*mentss desâllrla.àdos em llrtude dôs trrntrursos de vário5 mê§e3 §ntre â dàta base dc esürnadvà de custos e da lbertura d:r propostâ!. pâfi)
êfeito de cálculo, .ônaidêrar 4{quitro) casas ipós â ll'8utà, utilltando os indjrêsdo tNcC.

11.1 9. Seguindo o expoa\o no Rotetro dê a,tdírot é de abío§ Públc§, dn rcu e expo§to no &órdô, t , 797r/2ar? rc,,t, êrtâ obrâ, obieto dalicitarâo, não §P enqoàdrã o reSime dê preço unitáriq visto qrc os p.ojetos elaborádôs e dêvida§reare d§aumentado, iâvorecem : i suântifiaaisô com preclsâodos serriços relàcionádos ío oÍçâmêntê do objsto êü que5tão. ponà'rtô, davs,sâ mânter o rsglmê de frôpreitada por pâfÇo 6LOB, i;

11,:, obrlgaçõ€§ do ContratãÍte

1:..:.1. À.la.ioner-se com à CONTÂATÀDA àtÍaús de seu pr€postô o! de s€u .€prêsêntnh!ê k8êl;
11'2 2' veificar se a CoNÍRAIADÂ exealta o obieto em aortormidõde (om rua proposta e com os parânretros rle quâlidade e desernpenhodefinid§s nesta instrumêmo e nos demaís doiusêtrtos que o it!êgramj

11.2 3 conÍêrir e erêl!ôr a.êitê ôu recurâ dos sêÍviçôs enlrsguss pela CONTÀAÍA0A, Erso ôáo êstireram de ã€ord. com o coínbinadê;
11.2.4. Sobre§lir ír pàgãmento dâ Notã Fiscãl/fâturã ,smpre que hoúler obrigaçâo contrâflrâl pendente c€ Iiquidãrâo por Êârt€ dâCONTBAÍADÀ..té â.ompteta re§ll$izãção;

1: 2.§' Â coNÍRÁÍÁNTÉ drveni eÍeluâí o pôEahento mediánte anlsrão da nola fisarl, por parte dâ coNTRÂ'r 0A, aonforme .ontrâto e aentrêêâ dos servlços.

11.r. Cl$rtgrçês da Co ràtrdâ

11.3.!. A fiscJirrÉ§ exêrcida pela §E§uc não er.luí nem rêdur ô íesponiâb;l;dade da coNTnÀTÀDA, inclusiva pêt,nte terceiros, por qualquer
iíegularidade, e ná auà oaorrênciâ, não implicâ aotrspohsôbilidàde da CONTRAIÁi{TE oú de seus agentês ê preposto3 (Àrt.70 da Lel 8.666/9g, aoú suãs
âltríaçõês),

11.3,2. §unnte e exe.úEão do mntràtq à aoltTiÀ'T OA deverá âpíesêntã, Cópiâ àlterticàda da euiá d€ lemlhi$rhto do FGTS €
lnformâçô€s à Preúdênciâ sociâl {6FlP} vinculada à ctl, exeetô qúrndo hôuver dispenla pah ,€vidênciá so.iãt, re§1r câ5o ieri v,ncutrdâ áo cNpJ dã
CONTRÀIÀOÂ;

11.3.1. PnÍa emissão dr Ordêm de Serviço, â l0ill§.ÀfÀDÀ deveÍá aprerental

a) Ouat vias dÂ Âhôtàçro de §esponsâbalidade TécniCã {Â§1} oú Reglstm de âesprns{bilidade TÉ..iEâ {RRT), dê ereítção, com sêo davido
recolhilíerto perantê os respecívot aôotelho§i Consêlho Segional dê §nsanhrflâ ê A8rorsmla {cREÀ-6ô} ê aonsêlho de Àrquitet lrâ e U$afiisno lcÂU-Go),
§endo que !mâ lia será ânexadâ à PresBçro de Co.ta! e â outro ,ad §ll{àmÍnhâdã à Gerência de fl!§litôçâo e AaoÍrpanhahsnto de ôbrá5 dâ
Supellntendéncra dc lnÍraeíruturõ dà SEDUC;

b) oiáíio de Obrâs;

c) Cópia de matncula no Cadàstro §sp!.lfl.odô lN§ (CÊl);

11.3.4. Êor 5e tràta. dê.ontràtâçôo em reglm. d, êrac,tção emFreiladà psr preço glob?1, não há poasibilidada dr iormalireção ds teímo
aditivô visando eventuãis ..Íéscimos de seÍvito, sàlvo no5 .asoi errep(ionals e deudamrnle juslitlcãdos, oriundos de alterãtões quãl,tatlvas, que nã6
confiSuram frlhâ do ó.9ão Eestor nã elãboràção do pÍojelo ou desconheairnanto por ,rft§ dâ COtllÊÀÍArA do lo.a, ondê os se viços §erão .eàliràdos, no5
lermos d, § 3s do ârt. 65 dã Lei re 8.666/93, e nss limltes h.ados no §2e do reêrido ãrtigr.

11.3,5. Â contrâtâdt de empíesas p€la SrDUC pzra serüços de REFORMÀ' AMPLIÀçÕES F CONSTnIJçÕES de /erá ob,.ryõr or rêqujsiro,
contidos nà lnstrução Normâtvà n'00712017 6ÀA-SEGpL^I{, os qu.is conÍ,rr.r, ob.l8âtorirmen!ê, dos sditais dÕs prô.rssô. li!ftató, ios ê. qúândo for o càso, da
todot o, típaa de documeõtos rontíatuâis. É obri8eção dolâ) Fis.âldà Ohrã ol1 do{ã)SeFrido.(a) Públi.o(.} Responaâyalpêlâ êdifiaaçio iurisdi{lonâdâ à SEDUC â
exiSência de:

l- cópia atualirâd, do Pro8rârnâ de controlê Médiao dê sâide Otrrpacional (PCM5o) dô emprera aôntírtndâ;

ll " Cdplas ãtualitàdtl dos Àlestrdos de Sáúde Ocupã.isnãl 1Â§O) de todos os êmpregldôs dã COIVÍRAÍAIÂ, gue lrãô imbalhar nas
depêndêncll§dr§drhcaÇrolurl§dioônâd, à §!Duc;

lli Cópià àtuâllrôdâ do Prog.ama de lrevenção de Rlscos Amblentais lPplll da êmpresa rônl6tarà, qualdo hôuvêr ôênôs de 20
rrâbâlhadoras n, obaa;

lV cópiâ atuall?rd, do Progrâmà d€ cotdiÇões e Metr AmlrlÉnte de irabalho {PaMÀT) dà emprêsà .ontr.tads, q{rândo hou!êÍ mã15 de 2a
rrubalhãdorês n! obra;

v - Cópiâ dâs Ordens de Sewiço lhdividual e lspêelfi.â (eletricã, trabàlho êrn ahurà € espâço €oiÊnôdô. quân,io fÕr o câro) de rôdos o§
empre8âdôr d0 aontíatâda qre iÍão trabalhãí râe dspendênciôs dà edi§caÉojuíisdicíonãdâ à SEDUC;

vl - Cópiâr doi cômpÍôvahtes icerílkados oú oulÍo3) dã .eãlir.ção dos lÍeinâ.nentÕr d. seaurança em con oímidãde Íom as Nsrmàs
8e8llarnêntadores dÕ MÍl pare os trabalhâdorê5 q!ê desenvolvêrêm aívidãdes de âlto risco, tais .omo: eletÍi.rdade (NR 'lO Básico), máquinas e equipãlnentos
(NR r2), trâbãlhô em ólrurâ {NR 3s) e oútror,

Vll ' Cópia5 dâs fichãs de registro da Bntrega dos Equipômêntôs de Froteção IndÍvidual - EPI frrnêildol ao5 empreladot
edifi.ã{lo jor!sdicionâdâ, §lOUCj

JTCT\
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§ 1e o§ do'üm€nto' ao. quâís1ê refeÍem oJ Inclsos de§l€ artrgo devern eÍ fonecido.. noatoda ôssinôrur. cont.âtuerl -(à)ri§aàrd, obÍ, ou
êoíá) S.Ívidorla) Públi«,{â) Rlsprnsjvêt peta edmcaçro prisauomaJie-o jiilo"nii*n,"1, 

ou" o, 
"ncâm,nhàá 

imêdtatômeo!ê ü,là) StSMr publ,.o (SeÍvi(o d. SêCUrânça e Sàúde no Trabar^o do Servi

b)Ou, onde nâo hêuver SISMI, 05 docornêntor deverâo.§í ío.nrddoj ao(à)ris.at da Obrâ oú ao(à)Servidoíl.) )úbtico(.} Rerponsável pel.;:j§i#: #;l§:i"tâ 
à s!'uc' pârâ r'surôri:ôÉo e fis.êli7âçâ. ;;;Ã;;;;"' eriôâncr*! das Nqímas §agurrmentaolrr co rr,rü * Minrstério do

c) À§ «iplâ§ dÔs docur'êntos de sêgurànça ê 3ãúdr no trâbalho devsÊô permânsaer na ôbra à dllposição dâ Êscâliz rFo.

.". 
". 

r.r,,,r", i,Lio 3'l*;"J;1',fi*:j::"T]"tido 
no Ân' sp dâ rnsrrL,çào Norhâttvâ or2o17 ôÂa/s!6fltÁN. ã êmprêrâ co rrstadâ .ornp,on"',.-§ê-â

3.214fia; 
I - Êoímnr suã comi.s'o lnte$ã de Prevehçãô de a(ldentes {clPAi o!, oestnâdo de crpÁ conformê determin,rções dà NR,s di pôÍrarla

. fômêa., os Equtpamsnto, dê prot€ção hdividuàt {tpl,s) êspecÍfico, âoa riscoe am peaÍeito rrtàdo dê côrsêrva;ão e íundonàmêntq bem:§,lilixr}"il';i::ffi::',fi:fffiT'iü^T::[Hx'iÍ.jí[í"ãi""g",*,*",o':il;;;;*il;ürârredosêmpíe.àd;5êrn
rll _ Regrltrar à comunicãção de Â'rdente dc'l'abalho (cAIl ns o(oÍêncià de quàÍque, acrderí. Lom sêus emprêga,ros naà dependénci., ou a§eruiço dà êd,ricJção jurisdicionada I sEouc (conrrãrBntel, bem (omo n;;.;;;;;;;;;',_,".r,
lv rr'rnãr ô! s€us emp'egado.. ern caso de ide§tiliaãçào de riscos, apó§ ô ini.io dô.ontnlo, pôrô o§ qrâis 05 trâb Íhâdofes randa não fofam

llilifl.'i;,1lli',1lJll;1r';,il:::5:.:::ififi'tiva' ãtilidâdês. q,!',",,. 'i'."i;*.nres. íun'ão. o**" i,*i'"iiê con.ro,ê êxi,ren,€s. êm

V - Resfsr6àbitizâ.-se peloatendimento e encaminhamento do seir ampaegâdo aaidôntado;

.oltratadôsr 
vl - proüdenciôr 3§ ltuâlluações, anlntnn'te oo semprê qle necessatrirs, doa pro8nmas ppiA e pcMso pàir âs aivrdádes I serviro§

Vli - P&lider.iar à elaboração dàs dôaurnenta!õ6 sriSidâs parâ os trâbàthos/ itivldâdss de elto ri!(g tsis .ômot tiabr,lô ên alturã (NR 3S).eletricidàde (NR-10 Bá§i.o o §!P quôndo âplicávtl) máquinas e equipaminroi irun rjii ãrtr"., *.t"rm. ôs NôÍmâs Regulâmen'dorês do rrrÊ.
113'7 É de re'pon§âbllldâde de empre§t .ontÍatadâ ap.e,enlar ao{à}. Fisca l. dâ 

,obÍa o! ao(à) sêrvÍdor{i) públi.o{â} Resoon!ável pêlâêditic!ção jtjrlsdicionrdá à SEDUC lcontnt"ntê), cópiâs dos doaumantos men.lonôdos neste projeto gásicô, am .o;for&idãde com a tnstru6o ltormatira n,007/20:7-cA0/st6pLÁ& i.ont r da drta do jnicio dôs atiüdad.!.
11 :8 o{ã) F5rôldô obra o! ô{â} selvidot{n) Público(ai Rêrpoo$ilel pela rdií.àÉo jurisdicionada à sÊDt,a (.ontr.tante} poderá, â quatquêrtenpo, fiscal'23r a etnpíÔtâ .onlêtlda, quánloâo cuíltprimênto dârcláusutas ionvatuais e de íegislaçâo vigente sobre sa*au 

"."uurr 
rçn n. uru"rr,o,

11'3 9 o de§ctrmpriÍÍento. â quâlqueÍ te$po' dât.li6!las.onlrâtuais ôú dô l.gislâçsô reíererte â sàddê a sêgürã rça !o tmbalho, implicarána apliaaçr, dê advêrtênÊiã. multa e ercisão cont.atuà|, am aàso de rêincidên.ia ou resistê,rià, aÊspondendo por ôrnl§áo quànlo à .àtta pôr nâô.umpiir alrm

's 
€xi8êhêlâs de §êStlrança e sâúde do Tíabálho de aaorro rom à Norlnas nêál,lâm$ntàdores do MTE, com ,dsÉo dôs penalidadg§ afitrâtuâlí espeÉíàlmentê

§§o ocorrô ãeideÍAe dê lrâbilhô-

ob§.: Farã e§alskaimentos de eventuais dúvidas a respeito d*te, ã êanpresa deverá enrrâr Êm contato aoir â 5upêrintêtdêaaie dê
lniâêstrutur, dã se..§taria dt litâdo da Eduaação de 6oiá!, locrli2§da na Av. Quinlr, , (&adrâ 71, n" 212 - ssto. Le§te V;lÀ Nova -C(!i ?4.643-030 - 6ojániâ -
6ôlár.

Atenfío:

O§ arqulvos {olrtêndo os Proiero§. plãnilhas orçalnenláriâs, aronogÊrmâ firiao-6nanceiro e &emorial delcriUío estàô dllpoílvêi! no
§itei wwlir-eduaa{ao.aÀ gotLlk

.réssiaà Àlues 8uênô §ô{-tiâ

6erente de Projetd e lnkeêsllutltla

angenheir. Civil - CREA ôr 291âBlV

Decrero 25105Ê1O.O. n! 7.597

ÂôdôlIo dê ollvêlrâ Àtons

-, t: D§rml:nlo n\iinâdr slc!.onicamen ! por JLq§lC^ Ál l/f-§ §l;f.N() SOI;§Á. (;.rêÍic. en 0949r2{ll I, is l.{i57. contorm. aí. l'. i 2'. Ill, "b'. dir L
Il.0ll9::010.âIr. :lT,l.do Drü{roR"8.N0r/201ó.

Lei 1 7.0t9:01 0 t .n- l]"i3, r. dô Ds§*ro n' i1.808/:o I 6.

.4 iur(nrjÊid{d! do docrn1círc podf ilrr cuíusi{à ru rn€ hítr rl.8o.ia.i,br&rt/{otríru1:dor_§tcmo.pàp:'
r.rFdr.ü{$1{}_.otrf.Iir&id-ory.o-.c.s.._ÊrtemFl ürÍo nândo o rúdig. v$ir-( ior1r$023514718 c ü,)idigo (rR(:8565Arr À.
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ANEXO II - CÀRTA DE APRE,SEN'I'AÇ.{O DA DOCUMENTAÇÃ(}

Tomada de Preços n" 001/2021

A-(Entidade de Licitaçâo)-

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)-, CNPJ/IvíF n." , sediada-(endereço completo)-, terdo examinado o

Edital, vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue Úatxo

a) Que o profissional detentor d(s) atestado(s) de responsabílidade tecnica aprest:ntado em nossa
documentação parir este edital, seú, obrigatoriamente, o Responsável Técnico/Legal que acompanhani a
execução da obra dispensando conforme cronogÍama fisico-{inanceiro e demais condiçires prevrsta nesta
licitaçâo a quantidade de visitas tecnicas proporcionalmente distribuidas durante a execução dos serviços,
caso esta crnpresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responúvel, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, conforme
declaração de vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades powentura existentes:

c) Que ate a presenle data inexistem fatos impeditivos para sua habilitâção no presente processo licitatório,
assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

d) Que não mantem em seu quadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) enr horário notumo de trabalho
ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuíndo ainda, qualquer trabalho de menorq de ló(dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a paíir de l4 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstâs neste Edital, bem como às coÍstantcs do Tenno
de Sujeição do §dital, conforme Anexo IIl.

A documentação proposta paÍa esta licitação constituirá cm um compromisso de nossa parte, observadas
as condições do Edital.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinâtura do Rcsponsável l,egal da limpresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguma das informacões deste ancxo ense iará na INABTLITACÂO da emoresa

E
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ANEXO III _ DECLARAÇÃO DE ST]JEIÇÃO AOS TERÀiIOS DO EDTTAL

A (nome da empresa está de acordo com o Edital da Toinada de Preços n'
001/2021-SEDUC, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições tecnicas, da minuta contratlal, bem como de
sujeição às condições fixadas pela Secretariâ de Estado da Educaçâo;

02 - Estrl ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informa{rões constantes da
documentação e pÍoposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações ,: documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de tdos os projetos e da descrição dos serviços e que as inforrnações fomecidas
são satisfatórias e corretas para a execução dos sewiços dentro do prazo previsto no Editirl;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas l)ela Secretaria de
Estado da Educação à quais alocaú todos os equipamentos, pessoal tecnico especializado e materiais
necessários, e que tomará todas as medida^s pa.Íà assegurar um controle adequado da qual idade e prevenir e
ntitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentaná mensalmente à tiscalização rclatório consubstanciado, com dad< s essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços exrrcutados em suils
diversas Íàses:

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projetols), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
cornpativel com a natureza dos servigos a serem executados por solicitação da Secretaria de Esudô da
Educação sem ônus de mobilização paÍa esla, ainda que não previsto, em prazo c rmpatível com a
necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromele a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo c,rmpativel com o
cronogÍama fisico-financeiro a partir da úta do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) esiabelecido(s) no Edital;
l0 - Que Autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer diligências junto iis inslalações
da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transafões coÁerciars.

I I - Que cumprimos todas normas relaüvas à saúde e seguança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal invesüc ura,

rá na INARIL

)

GOIÁS

Obs.: Â falta dc alsu ml das informacões deste ânero enseía ITAÇÃI ) da empresu.
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ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços N'001/2021

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)_, CNPJ,^,íF n." , sediada-(e ndereço completo)-, tendo exanrinado o Edilal,
vem apresentâr a nossâ Proposlâ Comercial para execução na ínlegra dos serviços motivo do objeto da
presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conlbrme planilha de orçâmento corstânte ein nossa pÍopostâ,
cujo prcço édeRS

No preço proposto eslâo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,
encargos sociais, Íênamenta-s, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enlitn, todos os custos
diretos e indiretos necessários para execuçâo completa dos serviços discriminados ncste edital e seus
Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmentc o que estiôelece a planilha
orçamcntária, quantitativos, memoríal dcscritivo, projetos c dcmais orientações constates do edital;
Declaramos que o prírzo de validade da nossa proposLa e de ! 20 &g!g_g_y!ute)-d&§ consecutivos, a contar
da data de sua apresenlação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que as variações
de quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será rle 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-
financciro constante deste edital.

Os preços dos servtços constantes em nossa proposta serão fixos e ireajusúveis pelo período de 12 (doze)
meses.

Localidade, aos dias de de

)

Á-
üíJ/

?

GOIAS

Tomada de Prcços no: Data Abcrtura: Hora:

Local: Proccsso no

Nome da Empresa Razão Social:

Endcrcço da Empresa CNPJ n"

'Ielelone
F âx:

Nome do Responsável Legal CPF

.\ i4+*h-



Carimbo. nome e assinatum do responsável l-egal da Empres4 com podcrcs para {a[ investidura.

Obs.: À falÍa dr alsuma tlas informações deste ânsxo enseiará nâ »f,SCLAS§t§ ICACÀO dã
enrpre§â,

Orgão Exp.: End. Residencial

I;ax. Ccl:'feleibne:

Il-mail;

ê*
J-LJ/
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AN§XO V* IIüCLARAÇÂO D§ VISTO§IA »O LOCAL D.{ OBR/|

Dcclaro para os devidos Lins,
Cedula de ldenlidade n' CPF n'

_, portador(a) da

-e 
CREA e/ou

da ernpresa
sob fis

§eíâo sxecutados

CAU n" representânte
tnscntâ

.".,"^,rç"rr.r**t" à r"*-dr d" t''"TJrl;ffi ?irl?iH:*:j$ffffi :â§-"í*

(Local e data)

Representante'Iécnico Legal

(com carinrbo da empresa)

tôcnico
no

legal
CNPJ

cmpr{]§a.

.ns
-__)-7- 36

Ob§r:;! falIajc .{guma tlas iníormacões deste rncxo enseiará na D!-S(-LASSI F ICAçÉO d*

ffi*"."--.-.üS$*.,,s



côord.nN{áô
Railonal de Êduc.ç54

d! T.indâdê

TEOUC
Sê.rÉlàrrn de Ellodo

da EcucãÇão

{ }ot
vrcl
QUE A
G€XTE
FAX

ANf,XO VI _ DICLARACÃO DE PAREN'TI,SCO

Tomada de Preços n" 001/2020

ome enl pessoa juridica de direito privado. insclila no CNPJ/MF
sob o n" atraves de representante legal,__(nome),
_(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o no , portador da RC no

DECLARA, para todos os lins de direito e soh as penas da lei, que nâo possui em seus
quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parenles em liúa reta ou
colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, âté o segundo grau com os servidores, detentores de cargo
em comissão ou l'unção de confiança na Secretâria de Estado da Educaçâo, que atuern diretamente na

realização do certame e/ou na posteÍior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

obs.: A falla de alguma dâs informacões deste ânexo enseiará na INABtt-ITACÃ D da cm presa.

GOrÁS
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO Df Sf,CURANÇA E SAÚDE DO TRAB,\LHO

ome da em pessoâ juridicâ de diÍeito privado, insclita. no CNPJ/MF
sob o no atraves de Íepresentante legal, __(nome),

(qualificar inscrito no CPF/MF sob o no p:úador da RG no

DECLARA, sob as penas da lei, que âtenderá as Normas Regulame ntadoras da
Portaria n' 3.21417E do MTE, aplicaveis às atividades objeto deste contÍâto, c, que tem condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SI|GPLAN, de
25108/17, conforme item I 1.3.5 do Anexo I - Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome c assinatura do responsivel Legal da Empresa, com ;»deres para tiú investidura.

Obs.: A falta de alsuma das informacô es dcste anexo cnseia rá na INABILI'lA(l,i tla cnr re§a.

&
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ANExo vln - DtrcLARÀÇÃo D[, coMpxotllsso DE VINCr.íLACÃo rtnunl

Â inscrila no CNPJ nô_, poí intermedio de seu representante
legal, o (a) Sr portador (a) da Carteira de Identidade no

e do CPF no DECLARA, para fins do disposto ro §dilal, sob as

sanções aúninistrativas cabíveis s sob as lxnas da 1eí, que conúatará o(s) profissiona)(is) para ser(em)
responsável(is) técnico(s) da obra objeto da Tomada de Preço n'00112019, conforme :erfil descrito no
Anexo I - Infeirmações Complementares, câso â empresa resulte vencedora desta licitação, apressntaú o
Conlrâto registrado no CREA no ato da assinalura do contralo com a SEDUC:

I ) §ngenheiro(a) Eletricista

Locâl o data

(Nome - ldentidacle - CPF e assinatura do repÍesentaíte legal1

a)
.JsÔ

i9
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i

i
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AN§XO YIII. MIN TTÀ CON'TRATUAI,

Conrâlo .o / que celetrram o ESTADO DE GOIÁ§, por meio
EIA SECRETARIÁ DE ESTADO DA EDUCAÇÃO § A EMPRESÀ

para os §ns que especiticq «ú rrs condiçíes a seguir
descriíasl

O ISTADO DE ÕOIAS, pessoa juridica de direiro públicr: interno, representado neste ât,) yxlo Procurador
do llstado, CheÍb tla Procuradoria Setorial com âsseflto na Lei C:omplementâÍ n'58, de 04 dejulho de2006,
Dr. O§§trlDAN II{.}M§ERTON ROI}RICUE§ VÀLu, brasileiro, casado, advoltado, inscrito na
OÀB/GO nô t9193 e CPF,MF sotr o no 758.540.581-20, § pela litulâr dâ Secrekria de Bc.ucação, PROFA.
APÀRECII)À DE rÁTIMÀ GÀyIOLI §OAR§S Pf,R-EfnÀ, brasileira, 0a§âda, prof(,ssorâ, Íe§idenre e

domici.liada em Goiânia - OO, portadora da CartejÊ de Identidade n." 3686251SSP-RO, r:, inscrita no CPI
sob o n." 329.607 .19?-04, doravânte designado simplesmeíte CONTRATANTI,, c a empÍesâ

.,..... pessoa juÍdica de direito privado, sediada em .,inscrila rx: CNPJMF, sob
-, nesle ato representada, na fon»a de...........-.........., por

nacionalidade.............., pr*hssão estirdo civil residente r: domiciliudo em
portadora de ldentidade D" .......-.........., § CPF n. .................., doravanle denominada apcnas

CONTRAI'ADA, lêm, entre si justo e aveaçado, e celehram, por força do presente instrumçnto e de
conformidade com o disposto na Lei Estadual n' 17.928/2012, Lei Federal n.8.666, de 21 dejunho de 1993
e suas alleraçôes. e, l,ci Clomplementar no 123, de l4 dezembro de 2006, com as âlterâçõ(s contida; na Lei
Complemenlar ,' 14712014 de 07 de agosto de 2014. o contrato ro Processo
n'2018.0000.60,1.9899,TomadadePreçosn'00012019-S§CR§TÂRIÂDEESTADODA §DUCAÇÃO,
sob o regimc de execução de empreitada por preÇô globâl, e, mediante as seguintes Cláusulas e cootlições:

I. CLÁIISTJLA TRI}ÍEIRÀ _ DO OBJ§,TO

l.l ConsriUi otljeto do presente âjusts a reformâ e smpliàção de sala de aula, ;d116 multiuso e

[§s$arelâs no Côlé€fo Estadual de Período lntegral Jo§o XXIil ío municipio de Ceres, conforme
Projetos e toda a l)ocumenlaçâo apresentada e relacionada, ülexo, quo irtegram o edital, independente de
transÇrição.

..).s
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ITENS RELACIONADO§ EM PLAI\{ILHA

SERVIÇOS PRELIMTNARES

TRANSPORTES SERVIÇO EM TERRA

FUNDAÇÕES E SONDAGENS

ESTRIJTURA

INST.ELET./TELEFONICA/CAB. ESTRUTURA INSTAI,AÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

TNSTALAÇÔES ESPECIAIS

ALVENARIA E DIVTSORIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

ESTRUTURAS METÁLICAS

COBERTURAS

ESQUADRIAS METÁLICAS

vrDRos

RÊVEST'IMENTO DE PAREDES

FORROS

REVESTIMENTO PISO

MARCENARIA

ADMINISTRAÇÃO

PINTURÂ

DIVERSOS

12 A contratada deverá ter consignâdâ em seu ato constiturivo a declaração que entre as atividades a serem

a"ran otuia* 
"*ontra-se 

o objeto por ela ganho nestâ licitação'

2 CLÁUSITLA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕBS

2I DACONTRATANTE:

2.1.1 Cornpete à SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO por meio do Setorcompelente:

zl.l.lllcompanharcfiscalizara§xcouçõodcsteoontroto'oomgnioandopossiveisirregularid*desaoSetor
competentei

21.12 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos rnÂteriais a serem emplegados'

21.13 Designar um servidor responsável pcla liscalização/execução do contraIo devendr, ser I s
Sctor resPonsável. @-- Q§-U".^*e -11

t
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2.1.14 ProporcionartodasasfacilidadespaÍaqueacontÍatadapossadesempenharseustrabalhosdentro

boneficiários-

22 DACONTRATADA

servrços;

2.2.t3 Responsabilizar-sepelosewiçoofertadoeportodasasobrigaçõestributririase:iociaisadmitidasna
exccução do Presente instrumento;

2.1.1.5 A CoNTRATANTE, quando tbnte ÍetentoÍa, descoitará dos pagamentos que etêtrBr' os tributos a

que esteja obrigado pela legislfri rrg."i.,'i-"rJo o recolhimento das-parcelas retida^s ncs prazos legais'

2.1.1ó cabeni à CONTRATANTE, attaves do setor comp€tente a ernissão da ordem de serviços bem como

a coor6enago, supervisã. .'À;ü;;; ã* ii"rrarr"i.ob;ero desle insrrumento e, ainda, íornecer, à

CONTRATADA, os dados "., "j"."i*.,ecnicos 
necessáriôs à realização dos sewiços licitados'

2l.l.7PoderáaCONTRATANTE,aseucriÉrio,exigirademoliçãoparareconstruçãotlequalquerparte
da obra, sem qualquer ônu, puiu u àONTnATANTE caso essa lenha sido executada com imperícia técníca

IiÀilil;;;'à a"*"oiaoãÃ'o pú"to' Normas.e €specirr91c9e.s' "-1i1*l " desacordo com as

áã,"[ri""çÉ. da fiscalização, nos termos áo artigo ó9' da Lei n" 8 ó66' de 21106t93 '

21.1.8 Reter o últlmo pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas 'x irregularidades

constâtadas e cumpridas toaa-. 
- 

us ioÀufidades legaii previstas no contrato para ent:ega da obra aos

2.l.l.g.ACoNTRATANTEnostermosdoart'6,l,daleiEstadual19.754117'paÍafin;deassinaturade
conrrato deverá ef,etua, a consuú ", 

ôÀonr Estadual deveodo a Contratada não estaÍ incluída no mesmo'

2.2.1 Alémde outÍa§ responsabilidades definidas neste contrato' no Edital, no Projetrr Básico e demais

Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

22.1.1 Executar Íegularmente os serviços que se fizerem necessáíos para o pert-eito des:mpenho do obieto

desta contÍaração, em quantidal;-trftJi".tà . de qualidade superior,'podendo ser rejeitado pelo fiscal do

contralo, quando não atender satisfatoriamente;

»'12^CoN'I-RATADAseobrigaaexeculara§obrasempÍegandoexclusivamentemrteriaisdepnmeira
oualidade. obcdecendo, tls"ã;il;;;*t* ;'i*' ãe'erigenha'ia-1§.]l:-f:"'n, fomecidos pela

C.NTRATANT' e x modificãõeJ;;;p".*;ó-vadas pelã CONTRÁ,RNTE dotÍnte â execuÇão dos

22.14 Responder pelos danos de quaf qg1nq113,-inçlusive o caso de d

ãÀ" 
"- 

rJti"i o 'patrimonio da'coi'rrRA'TANTE' em razão de açã
ano a patrimiinio de terceiros
o ou omiss?io de Prepostos

g

que
da-

,snCONTRATADA, ou de quem em seu nome agrr

42
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2115 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrâto. l'oderá haver a

subcontratâ$âo parcial, até o limite dc 30%, (trinta por cento) do valor Íotal do con! r{to, dertle que
haja expressa eutori:zaçâo da Autoridade Competentc desta Pâsta, Adicionalrlente deve ser
apresentada a documentâção de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato lirmado entre a

adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4 do editâ|.

2.2.1 .5.1 A contratada se responsabiliza pela padroniação, compatibilidade, qrralidade
gercnciamento centralizâdo da subcontrâtâção.

e pclo

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do vâlor total d,) contrato

2.2.1 .5.3 Os servíços passivos de subcontratação são

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Meuílica:

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré-moldadas);

e) Marcenaria;

f) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atrnosféíca-s);

h) Esquadrias Metiilicas:

i) TranspoÍe de Entulho,

2.2.1.6 Manter durante a execuçâo do contrato, todas as condições de habilitação e qualifi,xção exigidas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por tilial, â mesmâ deveÍá apresent rr os documentos
que oomprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia,

) ).1.7 Apresentar na assinatura do coÍ1trâto documento comprobatório de inexistência de debito relativo às

contritruições sociais, na fbrma da Lei 8.212 de 24.07.9't, (CND e FGTS) e cópia da prop:sta.

22.1.8 A CONTRATAD^ devoá manteÍ preposto, coÍn competência tecnica e juridica c aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representa-lo na exer;ução do contrâtí).

,r.l-9 A CONTRATADA é responúvel pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra tercelros.

22.1.10 Manter "Equipe de Higiene c Segurança do Trabalho" de acordo com a legis ação per'tínente e

aprovação da CONTRATANTE.

22.1.1I Ao termino dos serviços, a CONTRÀT ADA deverá proccder a limpeza do canteiro da obra

os. fi scais

6
r\IS"J'§

GOIAS

221.12 A CONTRATADA e responsável pelos enc trabalhistas, prev c ls
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resultântes da execução do contrato

22.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CON'I KA- rADA de suas

responsabilidades conlÍatuaís.

22.1.14 Emilir notas fiscais com a discriminaÉo completa do objeto e a indicação do,lo da Tomada de

Preços, n'do Processo Administrativo, Contrato e do Convênio federal a que §e referem, sob pena das

mesmas não serem atestadas.

221.15 A CONTRATADA ficara obrigada acompanhar o andamento do processo, a eníssão da Nota de

Empenho, da Ordem de Sen iço ou Fornecim§lto e, ainda, a retirada das res;rctivas vias das mesmas nos

setores comp€lentes desta Pasta, independente de notificação-

aj Os serviços seiâo realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
cstrita otrcdiôncia às prescrições e exigênoias das especiÍicações da CONTRÀT!.NTE que serão

considerados como parte integrante do presente contrato.

24 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obnq com dimensões,
dizeres e sirnbolos a serenr determinados pela CONTRATANTE.

25 Poderá a CONTRATANTE, ao seu criterio, exigir a reconstrução de qualquer paÍe da obra, sem
qualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com impericia técnica cornprovada, ou em
desacordo com as nonras, especiÍicaçôcs ou com as determinações da fiscalização, nos.,ermos do art. 69,
da Lei n" 8.666/93,

26 A CONTRATADA é responsável pelo pro{íssionat hatlilitado na execução de sewiços de modalidade
eletrica, quando houver "lnstalaçâo da Subestaçâo", os serviços deverão ser executados,le acordo com as
atri.buições constantes do Decreto Federal n - 23.569133; Decreto Íederal n. 90.922185, Reloluçào n. 218/73
e Resolução n- 1010/2005.

r7 f,'m atendimcnto â lnstrução Normativa n" 007/2017-CAB/SEGPLAN, a qual dispôe sobre os
procedimentos e requisitos mínimos a serem scguidos nol contratos dc tcrceirizar:&.--aos scniçg§
realizados pela Administração Pública §stadual, relacionado ao cumprimen;o das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no -I-rabalho, â empresa Contratada deverá fornecer ao
Orgão Contrátântc:

I - ôópia do Progrema de Controle hlédico de Saúde ôcupacional (pCI\rSô) arualiz-.ado e ,ros moldes da
NR-7 da Portaría 3.214/78 - MIÍE;'

tl - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional. (ASO) atuatizados de todos os empregados que
desempenharão suas funções nas dependências do Orgâo, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214178 -

MTE.

E
-

Cl.lr.rfü
\
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III - Cópia do Programa de pr
3.214178 - MT§;

evenção de Riscos Ambientais (ppRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

IV - Cópia do Programa de CondiçÔes e Meio Ambiente d(} Trabaiho nâ {ndústriâ dâ Consrrução (pCMAT).
nos moldes da NR-18 da Portaria 3?14178 t1o MTE. sempre que as âtividades contrBtâdâs inclulrem aexecuçâo de serviços de construção, demolição e/ou reforma, quC envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comptovântes (lista de presença, cópias clas ordens de Serviço, certificados ou outra forma
de registro) tla realizaçáo do treinarnenlo de irtegraçâo / admissionat, i".luJu; úi;;;;ão da-s ordens de
Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos trabalhado*, .oofor.. lrgdnúx aa NR ol aoMT§ ou NR específica sobre a atividade a ser realizada:

Vl - C-'ópias dos comprovan(cs (certificados ou outros) da realizagâo dos trername os tie segurança emconlbrmidatle com a§ Nonnas l{egulamentadoras do MTE para os traba]hador.i qua 
-o...nvolverem

atividades de alto risco, lais como: eletncidade (NR-10 Básico e seP quanão aplilÀel) máquina,; eequipamentos §R l2), espaç* coníinarJo (i.irR 33), trabarho em arrura 0llR ís; 
" 
ourrii'- 

-

vll - Cópix. das fichas de registro da entrega dos Er;uipamentos de Proteção lndividlal - Epl f'ornecidos
aos (rabalhadores, conforme exigéncias da NR 06 do Ir,í llr:

VIII - Cópias d3§ ilichas de lnlbnnações de §egurança de Produn euimico (Flspe de totlos os produÍosquírnicos urilizados pela [mpresa conlrarada nãs dependôncias,i" o;;á; C;ri*;r]á 
"- '''

2'71 os dooumenlos aos quais se reíbrem r:s incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (vinte)dias após a assinalura do contralo, ao corlratanie. que os encirminhará imedialamenta'uo ,au serviço desegurança e §airde no Trabalho do. §ewidor.Público isgsMT ptblico) para avaiiãçro 
" 
rJi uça" por meiode parecer tecnico, quanto âo âtendimento das cxigôncias das Normrs Ít;gurutn"ntirÍorrr'ão utu, no prum

ds aló l0 (dez) dias apos o recebimento dos docuÃentos.

272 Nâo havendo SÊsM'll- Público-no orgão eontratanÍe, os documentos a que se referem os incisos desteârtigo devem ser encaminhados à Gerôncia de Qualidade de Vida Ocupaciãnuf- cqt v oa SSAD para
ava liaçào u va lídaçào

2 7'3 Os serviç'o§ contratadôs somenle seÍão liberados, para início d+ exr:cução pela contratantc, mediante aapresenlação de pârecer favorável emitido pelo §H§MTPúblico do Orgão cóntátante ou pel6 Orgão Gestor
da Política de §egurança e Saúde do Estario - GeVAV da SEAD.

?8 Ainda" sm obssraância ao que dispõe o ârtigo 3" da Instrução Normativa n" ea7}0l7_oAB/sECl'}LÂN' a empresa Contralada comprometer-sã-á com os seguinles itens, conflorme as exigências
lc uat s:

t Constituir os Sewiços Especializados em üngcnharia de §egurança e em Medicina do Trabalho(§€SM'f ), ccnlorme determinações da NR-4 da Ponaria 3.2141?8 ou conforme nccessi dade detectada pelo
SLISMT Público, §endo que neste último caso a aplicação ocorreri por ocasião da renovaç0083o ou aditivo

âss lleclc, ,q,
0".^-*

do oontralo c será inscrida no modelo padronizado aplicivel

,15@
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Il - Fonnar suâ Comissão Intema de Prevenção de Acidenles (CIPA), confurme determinaçôes da NR-5 dâ
Portaria 3.214/78:

lll - Fomecer os Equipâmentos de Proteção Individual (EPI's) especi§cos âos riscos em perfeito estado de
conseração e funcion*mento, bem eomo, treinamento de uso adequado, guarda e conservaçâo e
regislro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obr:igatórío pol parte dos empregados em áreas/
atividarJes de risco denlro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE:

lV - Registrar a Comunicação de Açidenle de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus
empregados nas dependôncias ou a serviço dn Orgão Contratantg trem como ros ocorridos tos lrajetos;

V -'freinar os seur empregados, em caso de idenlificação de riscos, após o início do contrato, parr os quais
os trabâlhâdores aínda não foÍam treinados, antes dcl início da execução das respectivas alividades, quanto
aos riscos inerentes à função e medidas de conlrole existenles. em atendimento às Normas
Re gl lamentadoras tlo MTE;

Vl - Rcspnnsatrilizar-se pelo âlcndimentô e ercaminhamsnto dei seu empregado acidenkdo s, sondo
necessário, solicitar o auxíI.ío do órgao conlratâíte;

MI - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de hsalubridade eiou Periculosidade conforme NR-
I 5 e NR- l 6 dâ Poíaria 3.2 14178 - M"lE;

VIII - Providenciar a elabr:ração do Per{il ProfissíográÍico Previdenciário (PPP), de todos os empregados
que desempenham atividades no Orgã«r, cr:nforme legislação previdenciária vigente;

IX - I'rovidenciâr âs âlualizâções" ânuâlmente ou sempre que lecessri,rias, dos programas PPRA e/ou
I'CMAT e PCM§O para as aüvidades / serv.iços conrratadosl

X - Providenciar a elaboração das docunrentações exigidas prm os trabalhoV atividades de allo risco, tais
como: trabalho em altura (NR l5), espaço confinado (NR 3l), eletricidade (NR-10 Brísico e SEP quando
aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outms, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE,

Xl - Apresenlar ao §ijSM'I' l'úblico tlo Orgâo conÍralânte, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(À§O) dos empregedôs em atividade.

2.8.1 E de respr:nsalilidade da empresa conlrâtada, apresentar ao SI1§MT Público do Orgão Conlratante ou,
cluando não houver, ao gestor do oonlrato, cópias dos dosumento$ mencionados nos incisos deste âúigo, no
prazo máximo de ó0 (dias) dias após o inicio da execução dos sewiços conuâtados pelo Órgão e anualmente,
a contar da data do inicio de vigênciír do conlralo ou no prazo de ó0 (sessenla dias) antes do {inal do contrato,
caso seja int'erior a um ano. 

*6
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RNA.Il]§TÀMENTO

3.I DOPAGAMENTO:

3.1.1

(. . .....

Pelos serviços executados a contratada recebeá ila CONTRATANTE R$

) que serão pagos de acordo §om o cronograma fisico-financeiro, a contar da
certificação de que os serviços foram exeeutatlos e aceitos, medianle a apresenlação da Fâtrrâ devidamente
atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contíatrl, a descrição intlividualiada dos serviços
prestados com os respeírtivos valores unitirio e total. bem como a apresentação de prova dt: inexisGnçia de
debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Pn:va de Regularidade Fiscal, Tratalhista, Federal,
Estadual e Municipal devidamen& atualizadas, inclusive a do munie§o onde os seiviços serão prsstados.

3.12 No caso de svestual atmso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utili;ando-se indices
econômicos oficiais, de acordo com as notrras legais e de mercado, INPC (lndice Nacicnal de preço ao
consumidor, da Êundação lnstituto Brasileiro de Ceogralia c Estatistica IBOE, e na falta dcste, seú aplicado
o IGPM (lndice (-ieral de Preços de mercado), da F undação Getúlio Vargas, ou ainda, de co. rformidade com
o indice específico cleito pelo Govemo fetleral quc regula a variação de valor dos si:rviços no periodo.

l.l3 A §ocretaria de Ustado da Educaçâo pagará" à contrâtâdâ, o valor dos serviços executados, baseado
em medições mensais, sendo que as fatr.:ras deverâo ser apresentadas com os seguin:es documentos
anexados.

3.1.3.1 Termo de Yistoria emiüdo pela tiscali:açâo;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Funtlo de (iarantia por Temp de §erviço (FC IS);

3.1.3.3 Cerlidão Negativa de Débito do T§S, rsfsrente ao rnunicipio onrle as obras ou sorviços venham a ser
prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da malrícula - CEI - Cadaslro ãspecifico lndividual - da úra junto ao lN§§;

3.1"3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdôncia Social com o nümero do CEI da otna, devidam ente rccolhida e
respecl iva folha de pagamcnto;

3.1.3.6 Declaração Contábil * Àl.irmando que a F.mpresa eski em situaÇâo regular e ,Iue os serviÇos
rsFerentes à Íirt!.§ apreseÍltadâ estiio contabilizâdos.

3-1.3.7 Cópia do GFIP - Cuia de recolhimenlo do FGTS e lnlbrmações à Previdência Socizl

3-1.3.8 Denrais csÍlidôes que âtestem a. regularidade §scal da Contrâlada, na lbrma do iterr 5.8 do Edital

lenumenl

Lr).' '_ '

3-1.3.9 No caso das obrigaçõcs sercm c por Íilial, a ]l',) devera 0s qüc

.47
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comprovem a sua regularidade fiscal.

32 para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA devenár, além dos documentos enunrerados no item

3.1.3 e seus úb,t"n., apresentâÍ tópiu d* Anotações de Responsabilidade Técnica (ART: ) referentes aos

serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados ate o 30'(trigésimo) dia apos a data de apresenlação da fatura,

devidamenL atestada por quem de direito, acompaúada dos documentos mencionados nos subitens

3. I .3. I a 3. L 3.7, deste instrumento. Caso a faturà apresentada não es§a integralmente instruída, o prazo

de 30 (trinta) dias para pagamento senl reiniciado a paíir de suÂ reapresentaÉo'

341 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado, a_ plíir da data de

apresentação do orçamento a que a propôsla se relerir, conforme definido no item 14.8 do ldital.

342 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas Íemanescôntes $erâo redusta.das pelo Íntlice Nacional do

Cuslo da Con-struçâo - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte formula;

34 DOREAJUSTAMENTO

M=V(I/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do or{ amento â que a

proposta se referir.

Io - jndice referente ao mês da data do oçamento a que a proposta se referir'

4 CLÁITSULA QIIARTA- DOS RECURSOS FINANCETROS E ORÇANÍI]NTÁRIOS

. I)ôtâgãôOrçamenlária

. Natureza de Despcsa:

. Fonte de Recurso:

4l Os recuÍsos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$

-. 
A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

4l.l No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dot Çõe§ orçamenttlrias próç

nos respectivos Orçamentos-Programas, flcando a COItr-|RATANTE obrigada a apresentar

exercício a respectiva Nota de Empen

,rias, consignadas
, no rnicio de cada

olAs

Complementar
ho estimativa e, havendo necessidade' emilir Em

,18
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1 CIá{ISULA QI.]INTA- DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

5.1 O presente Contrato terá vigência de l2 (doze) meses, contados a paÍir da data da assin..tura do contíato,

ficandõ a eficácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial.

52 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exi gidas na licitação.

53 PRORRoCAÇAO

53.1 O presente instÍurnento poderá ser pronogado, por meio de termo aditivo, d: acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal n" 8.66ó193 e a legislação pertinente.

6 CLÁrlSrrLA SEXTA - DA rrSCA|-IZAÇÃO

6.1 A fiscatização de todas as Íases dos serviços seú feita por Engenheiro designado Jcla Secretaria de

Educação.

62 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA lermanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e g rarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deveú obedecer ao artigo 4o § 4o; artigo 5o parágralo único; artigo 8o

inciso l', 2'e 3" da Resolugão n' 1.024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA.

63 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventuÍa surgirem sobn: a realização dos
trabalhos da CONTRATADÀ, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no l)iário de Obra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura ce seu Engenheiro
RT.

64 Alem das anotações obrigatónas sobre os serviços em andamento e os programados, :t CONTRATADA
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçôes, alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

641 Neste caso, amtÉm e imprescindível a assinatura dc ambas as partes no livro, conro formalidade de
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatori3úenle registrado no "Diário dc Obra":

65.I PELA CON'|RA-|ADA

6.5.1,1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamenlo dos trabalhos;

corÁs

(l^r eiA n
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6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não suieitas à sua ingerência;

6.5.1,3 A.s consultas à fisoalização,

6.5.1.4 As daÍlt.r de conclusão de etapas caractsrizadas de acordo com o cronograma apro *ado;

6.5.1.5 Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos:

6.5.1.6 As respostâs às interpelaÇões da liscalização;

6.5.1-7 A eventual escasssz de material que resuhc em dificuldades para a obra ou serviço:

6.5. 1.8 Outros fatos que" ao j uízo da CONIRATADA, devem ser objeto de registro;

ú5-: PELA il§CAt"rZAÇÃO

6,5.2.1 Atestadodaveracidadedosregistrosprevisbsnossuir-irens6-5.i.le6.i.l.iante:'iore§:

'luizo lorrnado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especrÍlcações, prazo e
IâINA:

6.s2.2
cÍonog

6.5.2.5 Restriçõe
CONTRATADA;

6.5.23 Observações cabíveis a propósito dos lançarnentos da contrakda no Diário de Ocr,rrências:

6.5.2.4 Soluções àr consuhx lançadas ou formuiadas pela CONTRATADA, com correspondôncia
simultânea para a autoridade supenor.

s que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos íabalhos ou d,: desempenho da

6.5.2.6 üetsrminação de providências para o cumprimento rlas espccit'icaçõcs;

6.5.2.7 Outros Íàtos ou ôbseÍvâçôes cujo registro s.) tôrne convenienle ao trabalho dc fiscalização.

7-l ?ara â execuÇãô do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será c onfiado âo sstor
competente da S§DUC;

7.2 A contratada só poderá execular os serviços se liver uma aulorização prévia por escrill da S

0"§I'§"-,- .--50
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?3 No início da obra, a CONTRATÂDA deverá apresÊntlr o Diário de Obra com 'fermo cle Abertura

73.1 A cópia do "Diário de Obra" que compÍove est€ acompanhamento pelolecnico vinct.lado à conretada
em epigrafe, lará paÍe integÍante da Prestaçâo de Conta$ sob a pena de não proceder irc pagamento de
parcelas, caso este não e$eja em harmonia com o cnrso da r:trra.

74 Apns o início da obra o Diário não Fxrderá sair da lJnidade Eseolar sem autorização da SEDUC.

25 Após a veriiicação da qualidade dos serviços objr:to deste edilâl, §rn conformidade corr a espccificação,
o setor responsável eslabeleccrá aceilando-o e recetrondo-o.

7ó Poderá o CONTRA Í'ANTE, a seu criterio exigir o refazimento de quaiquer parte da :efomra realizada
pela contratada, sen qualquer ônus para o mssmo, caso essa tenha sido execúada com imperícia têcnica
comprovada ou em desacordo com as norrnx, especificaçôes ou com x determinações pr( -estabelecidas no
Projetn I3ásico e elemais anexos ao edital, aldm d«r reconrendado pela fiscalização, nos teÍmôs do art. 69 da
l-ei 86ó6i93 e as normas da Lei n' 8.078/90.

77 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descriívo/Êspeci ficaçôes "leeiricas

e Crorograma Fis.ico-Financciro â ÇontâÍ dâ data emissão tla ordem de serviço.

& cr,Áusur.Â orrAvÀ * r)À§ ALl'§§ÂÇÔEs

&l Por se tr*tar de contratação em regimc de execução empreitada por preço global, nãc há possibilidade
de lbnnalzação dg lermo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casls exccpciçnais u
devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não oonfigurem falha do órgão gestor m
elaboração do projeto ou desconhecimenlo por parte da CONTR TDA do local onde ,)§ serviços serão
realizador" nos termos do §3o do art. 65 da Lei lo. 8.666/93, e nos limiles fixados no §2o do referido artigo.

9. CI.ÁT]SULÂ NONA - DÁ" R§SCISÃO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada. reconhecido os direitos da Adminislração, com
observ'ância ao ad. 77 da [-ei 8-66ó/93, em atenção ao ârt. 55, IX dâ mesma nonnâ:

Por ato unilateral e escrilo da Àdministração, nos sasos enumcrados nos incisos I n Xll e XVII, do ârt. 78
da l-ei n" 8.6ó6193, serlr que caíba à CONTRÂTÂDÀ o direito a quaJquer in<lenização e sem frrejuízo das
penalielades pertinenlss, aplicando quando cablvcl, o disposto no § 2o do art. 79 da Lli n' 8.6óó193. O
descutnprimento de qualquer Cláusula ou sirnples condiçãn dr: Contralo, assim üomo a execução do scu
objcto ein desacordo com n eslatrelecido ern suas Cláusulas e Condições" daní direito à (:ONTR,\T^N'fll
de rescindi-lo. mcdiante noliticação expressâ, sêm que caiba à CONTRATADA qualquer diÍeito, excelo o
de receber o estÍito valor correspondente ao ftrmecimello realizado, desde que estejam ([e acordo com as
prescrições ora gmctuadas, assegurada a delbsa prévia;

Por acordo enre âs paíes, desdc que haja conveniênoia para a Adrninistraçãot

ô.ludicialmente, nos termos da legislação;ffi- §s§"-,,§ 5l

I
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10.1 A recusa injustificada do adjudicatririo em assínar o contÍato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo eslabelecido pela AdministÍzrção, caracteriza o descumprimento total da
obri gação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas.

102 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeil.o à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites má.rimos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contmto, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatririo em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro dc l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos poÍ cenlo) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou sewiço não realizado ou sobrc a partc da etap do cronograma fisico de obras nâo
cumprido,

III * 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nâo realizado ou sobre
a parte da etapa do cronogÍama fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigesimo.

l02l A multa a que se refere este artigo não impede que a Adminiskação rescinda unilateralmente o
contrato e apliquc as dcmais sanções previslas nesta Lei.

103 A multa deveni ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

104 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota F'iscal, no momento do pagamento ou
de creditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na-forma da lei,
respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório.

l0-5 As multas e outras sançõ€s aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
adrninislrativq mediante ato do secretário de Estado de Educação devidamente justificadô.

l0ó Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Adminislraçâo podeú optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termoi do inciso I do art. 87 da Lei
n'8.6ó619i

lO7 As penalidades serão obrígatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
líoitânte devcni scr dcscredenciada por igual peíodo, sern prej uízo dâs multas previstas neíe Ildital e das

w&§

demais conrinações legais
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108 As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei no 8.666193 poderão ser aplicadas
j untamente com a do inciso II do mesmo ârtigo, facultâda a defesa prévia do interessado, no respectivo
pÍocesso, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo proces;o, no prazo de l0
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipotese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedor r o contraditório e
a ampla defesa.

lr. cl-Áusrrl-A DÉcrMÀ PRTMETRA- DO RECEBIMENTO DO§ SERVrÇO§

Il.l O recebirnento dos serviços será Í'eito pela CONTRATANTE, ao termino das obral, após verificação
da sua perfeita execução, da segünte forma:

llll Provisoriamente, pelo responuível por seu acompanhamento e Íiscalização. mediânte termo
circunstarciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

lllS Definitivamente, em até 90 (novena) dias corridos, por serv'idor ou comissto designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o drcurso do prurà d"
observação' ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, obl ervado o disposto
no art' ó9 da Lei n'8.ó66193- Na hipotese de ocorrência dâs siluações previstas no aÍ. 69, será contado novo
prazo. após os ajustes necessários.

IZ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA CONCILIAÇÀO E MED]AÇÃO

l.).1 As conúovérsias eventualmente surgidas quânto à formalização, execução ou encerramônto do ajusle
decorrenles desla licitação, chamamento público ou procedimento congênere, scrão subrretidas à lentativa
de conciliação ou mediaçâo no âmbito da Câmara de Õonciliação, Mediãção e Arbitragem da Administração
Eltadual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setemúro de 1996 e da Lei Cãmplementar Esra<Iual
n" Í4-1. dc 24 de julho de 201 8.

13. CLÁU§ULA DÉCTMA TERCf,IRA - DA CLÁIiSULA COMPROMISSÓRIA

13 I Ô§ conflitoe <lirc Po§sarÍr sutgir relotivqrnçntç oo ajuõts r.l.>ooÍÍ(jnt(j der1l1 liçitagàe, çlt uDamcnto públiço
ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, selão" no tocante aos
direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" qjoz,'de 23 de setembro de
1996 e da L.r_ÇgT.pl".91rar_ Esradual n" 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se d,:sde já para o scu
.Julgamenttr a CAMARA DE CONCILIAÇÃo. IcoInçÃo E ARBITRAGÉM on aIIvnilSTRAÇÀó
FITAIUÂL (CCÀ4A), outoÍgando a€sta os.poderes para indicar os ri'rbitros e renunciar:do expressamenre
àjurisdiçâo e tutela do Poder Judicirírio parajulgamerúo desses conflitos, consoante instn mento em Anexo.

§otÁs
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14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com oque determina aLei n"5l94,de l4l12166

e resoluçâo 425, de l8/1211998, do CONFEA.

Ií CLÁIiST]LA DÉCIMA'tf'RCEIRA. DA RESPONSABILIDADE I]IVIL

APARECIDA DE FÁTIMA GÀVIOLI SOARES PEREIRA

Seoretária de Estado da Educeção

l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, lrcm ccmo os materlars

uiiilz^dor ,ru obra pelo pãriodo a" 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente

desta Pasta.

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PT]BLICAÇÃO

ló.1 o presente inslrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oÍicial, dentro < o prazo descrito

no 
"nrgã 

et, parágrafo único, da Lei no 8.666193, a contar da data da sua âssinatura'

I?. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA _ DA VINCI'}LAÇÃO

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n'00012019, vinculando-se ao

piocesso n" 201 8.0õ00.604.9899 e proposta da Contratada'

I& CLÁUSTILA DÉCIMA Sf,XTA - DO FORO

l&loforoparadirimirquaisquerquestõesoriundasdaexecuçâodopresenteContratoeodaComarcade
Goiânia, Capiul do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

lg2 A execugão do presente contrato, bem como os casosomissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais

e pelos preceitos <te Direito fiüll;;;';pk";á;-lhes, supletiramentel os Princípios da T':oria Geral dos

Contratos e as drsposiçoes oe oli.ii" irri'"r6", * r"rma dó artigo 54 e 55' inciso XII, da Lei n' 8-66ó' de 21

de junho de 1993.

E, por estarêm justas e contraudas' as partes firmam o presente Instrunento' em 03

iàãtl ui* O" iguat teor, na presença de (02) duas testemunhas'

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÂO' CTN GOiâNiA' AOS

dias do mês de de 20.19'

6
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Coord. çâo
A.{bfl.| de Educ.c§o

d. Íríôd.d.

SEDUC
5ê(íêtorià dê Eatado

da Edu(,r{ão

OBERDAN ITT]MBf, RTON RODRIGUES VALLE
Procurador do f,stado - CIIE!'E DA PROCTIRADORIA SETORIAI,

CONTRATADA:

I'ES-|EMUNHAS:

Nome:

CPF:

I

Nome:

CPF:
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